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I '. INTRODUÇÃO I;",x~~.-

\"~!;".-:-:."6tt'''''r~~'
I, Este Relatório apresenta os resultados da ação de controlc dc auditoria ~':I1izada,.-fí~
pcríodo de 23/5 a 3/6/2011 na Entidade COMPANHIA DOCAS DO ESTADO DE SÃO PAULO
- CODESP, localizada em Santos - SI', em cumprimento ao contido na Ordem de Serviço n"
162/2011. O objetivo do trabalho foi analisar os aspectos definidos pelo Tribunal de Contas da
União, nos tennos do Anexo II1 da Decisão Nonnativa n" 110, de 1"/12/2010, de modo a avaliar a
gestão do exercicio de 2010,

2. Preliminarmente, foi demonstrado à Unidade a metodologia de trabalho e ao seu final as
conclusões preliminares, inftmnando que os resultados seriam apresentados por meio do Relatório
de Auditoria de Gestão. Importante ressaltar que: a) as informações e constatações estão suportadas
por evidências; b) o gestor foi cientificado sobre as informações e constatações, dando-se, assim,
oportunidade de manifestação e ampla possibilidade de apresentação de novos elementos à Equipc
de Auditoria; e, c) os papéis de trabalho que sustentam as análises cncontram-se arquivados nesta
Secretaria dc Controle Intcmo - CISET/SG/PR.

3. Os trabalhos foram conduzidos em cstrita observância às normas de auditoria aplieávcis ao
Serviço Público Federal, tendo sido utilizadas as técnicas de análise documental, entrevistas,
indagação escrita, conferência de cálculos e inspeção llsiea. Não nos foi imposta qualquer restrição
a eles.

4. Os principais resultados estão apresentados de forma resumida no Capitulo II1 dcstc
Relatório. Os exames realizados resultaram na identificação das Constataçõcs de Caráter Formal c
nas Infonnações detalhadas, respectivamente, nos Anexo I e li deste Relatório.

11- DO ESCOPO DOS EXAMES

5. O escopo do trabalho comprcendeu a verificação dos aspectos dcfinidos pelo Tribunal de
Contas da União, constantes no Anexo III da Decisão Normativa n° 110, de I°/12/20 10. Os escopos
cspecificos estão detalhados nos respectivos itens deste Relatório e Anexos,

III - DOS RESULTADOS DOS TRABALHOS

6. Confonne o escopo definido no Capitulo li supra, verificamos a(s) situação (ões)
detalhada (s) no (s) Anexo (s) deste Relatório. A seguir apresentamos, em sintese, por itens
especificos, as análises conclusivas.

IlU-RESULTADOS DA GESTÃO

7. A Companhia Docas do Estado de São Paulo (CODESP) é uma sociedade de economia
mista, com eapital autorizado, regendo-se pela legislação das sociedades por ações, no que lhe for
aplicável, e pelo seu Estatuto, tendo por objeto social realizar a administração e a exploração
comcrcial do Porto de Santos. Está vinculada à Seeretaria de Portos da Presidência da República
(SEPIPR), através da Lei n" 11.518/07.

8. Para a realização de seus objetivos, em consonância eom as diretrizes estabelecidas pela
Sccretaria de Portos da Prcsidência da República e com os normativos expedidos pela Agência
Nacional de Transportes Aquaviários. ANTAQ, a CODESP gere recursos próprios e recursos
repassados pelo Tesouro Naeional para investimentos, sob a torma de aumento de capitalLJ0_
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9. Quanto à gestão da CODESP em 2010, sob os aspectos orçamentário, financeiro e
.' operacional, verificamos que a empresa apresentou resultados satisfatórios, conforme detalh . na

injorlllllçt1o i do Anexo UI. ('fi,';;. -S ',-:5
{~:';' E 3 ~fJ
,~}",. ,~,~-.~

11I.2 -INDICADORES DA GESTÃO ~," ...,{:Â=--)
10. A CODESP possui um sistema de indicadores de gestão composto por 58 indica'lfo.r,ç.~otf
as perspectivas de finanças (13 indicadores), clientes (4 indicadorcs), processos (30 indicadores) e .
pessoas (I I indicadores).

I I. O sistema, disponibilizado na intranet da Companhia e com acesso facultado a todos os
seus empregados, compreende as seguintes informações: área responsável pela gestão do indicador,
defmição do indicador, métrica, meta c resultados mensais alcançados.

12. Segundo nossa avaliação, trata-se de um sistema bem estruturado, que apresenta, em sua
maior parte, indicadores úteis à gestão da Companhia em seus diversos níveis organizacionais. Isto
se deve à existência de indicadores que refletem tanto a gestão da Companhia como um todo,
quanto indicadores especificos, que apontam os resultados alcançados por áreas específicas.

13. Entretanto, em nossa opinião, os indicadores "PAC"; "Acidentes de trabalho"; "Índice
dos guardas portuários com aulas de noções de lSPS-Code "; "Quantidade de berços que
apresentam profimdidade de projeto"; "Elaboraçüo de estudos de mercado"; "Participaçüo em

feiras, eventos e seminários "; "Revisiio comercial de contratos "; "Exame médico periódico ";
"Participaçüo em programas de treinamento "; c "Roubos e fi/rtos ocorridos em terra ", da forma
como estão estruturados, não apresentam utilidade à gestão da Companhia, pois não possuem
métricas e metas definidas. Neste ponto, cumpre-nos ressaltar a lição extraida do Guia Referencial
para Medição de Desempenho c Manual para Construção de Indicadores da Secretaria de Gestão
(SEGES) do Ministério do Planejamento: "de forma geral, os indicadores mIO süo simplesmente
números, ou seja, süo atribuiç(}es de valor a objetivos, acontecimentos ou situaç(}es" (BRASIL,
2009, p. 13).

14. Quanto à mensurabilidade dos indicadores de gestão da CODESP, verificamos que a
maioria apresenta resultado satisfatório, em função de serem simples, econômicos c possiveis de
serem auditados por terceiros. Entretanto, os indicadores "Assiduidade" e "Índice de assiduidade
dos guardas portuários" não são possíveis de serem auditados por terceiros, pois a Companhia não
possui um controle efetivo das horas trabalhadas pelos seus empregados. Além desses, o indicador
"Apresentaçüo pessoal do guarda portuário" não é simples de ser calculado c nem é possível de
ser auditado por terceiros, pois, trata-se de um indicador que se vale de um critério subjetivo:
"quantidade de guardas portuários CO/llbom nível de llpresentaçt10 ".

15. Em nossa análise, verificamos ainda que, dos 58 indicadores de gestão que compõem o
sistema, 30 apresentam resultados incompletos em 2010. Além disso, 8 dos 28 indicadores que
apresentam resultados completos em 20 IO, não possuem metas definidas.

16. Em paralelo, o sistema também apresenta o conjunto de Indicadores de Avaliação de
Desempenho constantes do Anexo I da Portaria SEP nO 21412008. Referido anexo possui um
conjunto de 37 indicadores, divididos nas dimensões econômico-financcira, operacional,
administrativa, comercial, segurança, meio ambiente, dragagem, institucional c logistica. Da mesma
forma que ocorre com o conjunto de indicadores de gestão da CODESP, dos 37 indicadores
definidos na Portaria supra, a CODESP apresenta em sua intranet o resultado de apenas 21éJL

,,.
,p,

II01252.doc Página4de46 ,lo

~ SECJtETARlA DE CONTROLE 1l'fI"ERNO • !'ALAcIO DO PLANALTO - ANEXO 1II-E!, SALA 217 - BRAstLIA-Dt' - CEP: 70.1:'0-900
~ TEL.: IOXXflll 3411-2601, 3411-2682 - FAX: (OXX61) JJ21-01~) - £-KAIL; CISETPR!llPl.A/IALTO.GDV.BR



.~t:~ç 'I..~
!. '-~.,; . . ,r'Y ,e. 1.i

,. f" DE,;; v,,' f!;-'~~

I1I.3 -FUNCIONAMENTO DOS CONTROLES ADMINISTRATIVOS INTEHNO~\,s,"=dL:"!

17. Verificamos que a CODESP mantém, em seus aspectos mais relevantes, um siSt,çma de/
controle interno adequado para o alcance dos seus objetivos. O funcionamento desse s;;;ren;;:
confornle disposto na lnfor11lllçlio 2 tio Anexo ll, foi avaliado com base na metodologia
"Gerenciamento de Riscos COljJOrativos - Estrutura Integrada", que engloba a questão dos
controles intcrnos, do Coml1lillee of Sponsoring Organizatians - COSO, por meio da qual, foram
analisados aspectos relacionados à: i) ambiente de controle; ii) avaliação de risco; iii)
procedimentos de controle; iv) informação e comunicação; v) monitoramcnto; vi) governança
corporativa.

I1I.4 -SITUAÇÃO DAS TRANSFERÊNCIAS

18. A CODESP, no exercício de 2010, não transferiu recursos por meio de convênio, contrato
de repasse, termo de parceria, termo de cooperação, tenno de compromisso ou outros acordos,
ajustes ou instrumentos congêneres, bem como, não identificamos transferências firmadas em anos
anteriores e ainda vigentes em20 I O.

I1I.S -PROCESSOS LJCITATÓIUOS

19. Os processos, incluindo os atos de dispensas e inexigibilidades, foram selecionados eom
base nos critérios de materialidade, relevância e criticidade c o exame contemplou os aspectos
relativos a: motivação da contratação, adequabilidade da modalidade, objeto c valor da contratação,
fundamentação da dispensa ou inexigibilidade e identificaçâo do contratado.

20. Para avaliar a regularidade dos procedimentos licitatórios foi definida urna amostra
correspondente a 77,5 I% do montante total homologado pela Unidade durante o exercicio de 2010,
eonforme quadro a seguir:

35150/09-36; 37915/09.72; 17515/10-75;
21046/10-80; 21476/10-29.
32954/09-47; 10415110-72; 19071/10-94;
30392/10-21.
Convites nO 5, 7, 10 e 1212010
Tomadas de Preços n° 5 ~ 6/2010

40,02

42,54

66.35

87,4119.524.605,0422.337.463,37Dispensa

Inexigibilidade

21. Da análise dos processos da amostra, ficou evidenciado que as formalidades legais foram
observadas, exceto quanto à constatação relevante descrita na Constatação I do Anexo I e à
constatação de caráter formal descrita na Constlltllçtio 1tio Anexo ll.

1IJ.6 - RECURSOS HUMANOS

22. A auditoria abordou os aspectos relacionados ao quantitativo de pessoal da CODESP e sua
divisão por cargos, bem como a movimentação de pessoal ocorrida no exercício de 2010,
demonstrados, respectivamente, nos Quadros 2 e 3()S
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Quadro 2 - Distribuição dos caH~os(base dezembro de 20lOl
~CAn:GO~iI; lQlil:\l~~'l1GARGOfJii!;;,~ 1,:Otd;~
DMINISTRADOR I 'NO OI' 11I I

".OT-AOENTE 2 ENOENHEIRO 43
RR-ARRAIS I ,pl-AS SOCIAL 3

".S TEC ADM 16 I' 1-B10LOGO 2
SS DIR pRES 5 pl-ENF TRAD 2

~SSESSOR OIR 4 pl-MED TRAD 3
SSIST ADM 11 2 I'I-OCEANOGRA I

~SSIST OI'E 11 3 ,pI-pEDAGOGO I
~UX MAN pORT II ,pl-TEC COMUN 4
'\UX OpER pORT 24 ,pl-TECNLAMIl 2
"UX TEC pORT 24 ,p2-ADMINISTR 23
'\X M C M HIDR 3 ,p2-ADVOGADO 1I
:ALDEIREIRO I 'p2-ANAL SIST 8
M MMEC HIDR I p2-CONTADOR 12

:ONF CAPATAZ I •p2-ECONOM1ST 3
ONTADOR 2 1'2-0UlMICO I

~OpElRO I IEL ARMAZ 11 5
DESENHISTA I JER-OERENTE 37
DIR-DIR I'RES I JUARDA PORTUARIO 386
DIR-DIRETOR 4 OI' I UIII OPOR 18
LET MANUTEN I vlAR-MAR CONV 1I
NC BAR E ECL 4 vlARIN FLUVMQ I
ONCNAVI06H 2 lECANICO MAN I
eNC OI' DRAG I vlEST MNMEC HD I
ENCTURCAPATAZ I vlMp-MESMpOR 82
ENCZELADO 2 vlOC-MOCO CONV 2
1\f$ll:~j,~~~OUíl:N:rIDXIi&'T():I'Arn2010"" ,,:,
Fonte: CODESr

;\'i".@i'r:t;GARGOrt"'.Jii'~tr.Otd!~t;
vlOTVIATURA 2
)1' BAR E ECL 7
I' EMP III1IDRO 3
I' OUI1II611 I
I' PAINEL COM 3
PER EMI' 111 I

PpER GUIN 11I 2
PROJETISTA 2
IRON-RONDANTE 4
tsED-SEC DlR I' 2
~ED-SECR DIR 3
tsMI'-SUI' M POR 20
~UP-SUpER1NT 14
SUl' MAN FERR I
rEC AORIME 11 1
rECCONTAB 5
rEC ELETRN 11 I
rEC MAN pORT 125
EC OpER I'ORT 182
EC RADlOLOG I
mc SERV pORT 256
EC SIST PORT 1
EC VIAS NAV 3
RAB PORTUAR 8
ST-T SEO TRA 14

, ~~'''~~11!,,4H5'~. . ~"N')#\!"~~ -,,;..'f~'I.

23. Em 2010, verificamos que a CODESP obteve êxito em duas realizações de fundamental
importância para a melhora da gestão da empresa. A primeira foi o concurso público e a
consequente efetivação de 100 (cem) novos empregados, com o objetivo de auxiliar na
reestruturação da empresa c de substituir mão-de-obra terceirizada (conforme estabelecido no
Termo de Conciliação Judicial firmado por meio do Ministério do Planejamento, Orçamento e
Gestão e da Advocacia Geral da União com o Ministério Público do Trabalho). A segunda foi a
implementação do Plano Incentivado de Desligamento Voluntário (PIDV), instituído através da
Resolução DP nO26, de 30/06/2010. O programa teve adesão de 306 interessados, dos quais 80
foram desligados em 2010c7
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24. Entretanto, em que pese os avanços alcançados em sua gestão de recursos humanos,
vcrifieamos, assim como em 2009, que a CODESP não possui um controle de ponto efeti if:'lf:qli1t~
quantitativo de horas-extras pago aos empregados é muito elevado, conforme d.~!31Ílãd.O.'"~
COllstlltaçtio 2 do Allexo I. !F~.••..«0.6__ .

t

mo? - CUMPRIMENTO DAS DETERMINAÇÕES E RECOMENDAÇÕES E:~nt:l
PELO TCU, PELO ÓRGÃO DE CONTROLE INTERNO E PELA UNIDADE DE
AUDITORIA INTERNA

25. Identificamos a emissão de 12 (doze) acórdãos pclo Tribunal de Contas da União, no
excrcício de 2010, resultando em determinações elou recomendações à CODESP, como disposto na
IlIformaçtio 3 do Allexo IIl, no que se refere àquelas que foram cumpridas pela CODESP e na
COllstataçtio 3 do Allexo l, no que se refere àquelas que não foram eumpridas.

26. As análises sobre as constatações e recomendações expedidas pela CISET/PR estão
consignadas na lllforlllllçiio 4 do Allexo IIl.

mos - PASSIVOS A DESCOBERTO

27. Observamos que não ocorreram, na gestão examinada, passivos sem a consequente
previsão orçamentária de créditos ou de recursos. Entretanto, a grande quantidade de ações cíveis e
trabalhistas ajuizadas contra a CODESP e a controvérsia existente acerca do montante da dívida da
CODESP com o PORTUS, confonlle detalhado nas Notas Explicativas nOs 18 e 19 das
Demonstrações Contáheis de 2010, respectivamente, podem, no fuluro, gerar passivos a descoberto.

I1Io9- IRREGULARIDADES QUE CAUSARAM DANO OU PREJuízo

28. Não constatamos irregularidades com dano ou prejuizo na gestão examinada.

m.to - FALHAS E IRREGULARIDADES QUE NÃO CAUSARAM PREJUÍZO

29. As impropriedades abaixo não resultaram em dano ou prejuízo e encontram-se detalhadas
nos Allexos l e Il - "Demollstrativo de COllstatações Relevalltes" e "Demollstrativo de
COllstatações de CarlÍter Formal".
Quadro ~ Conslata"ões

Constatação Rcsponsávell)otcncial Período de Considerações sobre a
exercício responsabilidade do a!!ente

I Aceitação de propostas (Concorrência 279.630.041-20
n' 9nOIO, Tomada de Preços n' 5/2010 e 064.243.508-10
Dispensa para execução do PRA da 006.925.060-04dragagem do Porto de Santos) com 2010 Constataçiio I do Anexo L
irregularidades na composição dos 729.265.898-91
respectivos BDIs, corp prejuízo potencial 733.570.308-53
de R$ 826.922,81. Diretoria Executiva

279.630.041-20

2 Inexistência de controle de ponto, com 064.243.508-10
o consequente pagamento de elevada 006.925.060-04

2010 Constataçiio 2 do Anexo I.quantidade de horas extras~ em bases 729.265.898-91
abrangentes c contínuas (reincidente). 733.570.308-53

Diretoria Executiva í~
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Constatação Rcsponsál'cl Potencial Período de Consideraçõ(;s'sobrn~ fexercício rcsnonsa bilidade,!Io. al!,,-nloL

3 Detenninaçõcs c/ou recomendações 279.630.()4 1-20 ", J
2010 Constat.1ção 3 do Anc~'õí"",,"-emitidas pelo TeU e não cumpridas. Diretor-Presidente

4 Não elaboração de invenl..1rio fisico 064.243.508- I O

anual há longa data (reincidente). Diretor de Administração c 2010 Constatação 4 do Anexo I.
Finanças

279.630.041-20
064.243.508-10

5 Falhas formais em processos 006.925.060-04
2010 Constatação 1 do Anexo 11.Iicitatórios. 729.265.898-91

733.570.308-53
Diretoria Executiva

6 Ausência de registro de contratos no 064 .243 .508-10

SIASG Diretor de Administração c 2010 Constatação 2 do Anexo 11.
Finanças

7 Não cumprimento, de forma integral, 064.243.508-10
das obrigaçõcs estabelecidas na Lei n" Diretor de Administração c 2010 Constatação 3 do Anexo 11.
8.730/1993 Finanças

8 Não cumprimento, de forola integral,
733.570.308-53das obrigações estabelecidas no Oecreto

Diretor dc Planejamento 2010 Constatação 4 do Ancxo 11.n" 5.482/2005 e na Portaria
Intenninisterial n° 140/2006 Estratégico e de Conlrolc

11I.11- POSIÇÃO PATRIMONIAL E FINANCEIRA

30. As demonstrações contábeis da CODESP foram audiladas pela Empresa Aguiar Feres
Auditores Independentes S/S, que as ressalvou em função da controvérsia existente acerea da dívida
da CODESP com o PORTUS - Instituto de Seguridade Social.

31. Além disso, na nossa opinião, em função da não realização de inventário físico há longa
data (geradas Constatações nas Auditorias de Gestão desde 2003), a posição patrimonial da
CODESP não é apresentada de forma confiável em suas demonstrações contábeis.

I1I.12 - CHAMAMENTO PÚBLICO

32. O Decreto n° 6.170/2007, que dispõe sobre as normas relativas às tnUlsferências de
recursos da União mediantc convênios e contratos de repasse, cstabelece em seu ar!. I° que sua
aplicação é restrita às transfcrências de recursos oriundos do Orçamento Fiscal c da Seguridade
Social da União.

33. Desta forma, os ditames dcstc dccreto, em espccial a realização de chamamento público,
prevista em seu art. 4°, não se aplica à CODESP, pois esta Companhia não gcre recursos dos
orçamento fiseal c da scguridade social da União, apenas recursos oriundos do orçamento de
invcstimento. cf
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'_I~I.I3 - ATUALlZAÇAo DE INFORMAÇÕES NOS SISTEMAS SIASG E SICON~~:'~ .

34. A CODESP, de acordo com pesquisa realizada no SIASG, não registrou nenhum contrato
neste sistema durante o exercício de 20 IO, confonne detalhado na Constatação 2 do Anexo lI.

35. Quanto ao registro no SICONV, a CODESP não firmou convênios c contratos de repasse
em 2010, pelo quc, não constam registros no SICONV.

m.l" - ENTREGA DE DECLARAÇÕES DE BENS E RENDAS

36. Verificamos que a CODESP não tem cumprido dc limna integral as obrigações
estabelecidas na Lei nO8.730/1993 relacionadas à entrega e ao tratamento das deelarações de bens e
rendas, conlorme detalhado na Constafação 3 do Anexo lI.

III.1S - BENS DE USO ESPECIAL

37. Verificamos que a CODESP não tem gerido de forma satisfatória o patrimônio imobiliário
de responsabilidade da Unidade, classificado como "Bens de Uso Especial" de propriedade da
União, incluindo os registros no Sistema dc Gerenciamento dos Imóveis de Uso Especial da União -
SPIUnet, conforme detalhado na COllSfafação 4 do Ane.xo I.

m.16 - GESTÃO DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇAo

38. Em nossa opinião, tendo em vista as fragilidades que vcrificamos durante nossos exames, a
CODESP não mantém uma adequada gcstão de Tecnologia da Inlormação (TI). Todavia, uma
substancial melhora dessa gestão pode ser alcançada caso sejam adotadas as recomendações
contidas no Plano Diretor de Informática (1'01) e na Política de Segurança e Proteção da
Informação, elaborados pela CODESP em 2010.

39. Na Infortllllção 5 do Ane.xo III apresentamos maiores detalhes quanto à nossa avaliação,
que foi realizada com base: i) no modelo Conlrol Objeclives for Informalion anti Relate"
Technology 4.1 (Cobit 4.1); ii) nas Nonnas ABNT NBR ISSO/IEC 27002:2005 - Código de
Prática para a Gestão de Segurança da Informação e NBR ISSO/IEC 38500:2009 - Govemança
Corporativa de Tecnologia da Informação; iii) na Instrução Nonnativa n° 4/2008/SLTI/MPOG, que
dispõe sobre o processo dc contratação de serviços dc Tecnologia da Informação pela
Administração Pública Federal direta, autárquica e fundacional.

m.l? - PÁGIJ"IA DA TRANSI'ARÊNCIA

40. Verificamos que a CODESP tem disponibilizado em sua página na internet inlormações
referentes a contratos, licitações, convênios, diárias e passagens. Entrctanto, a Companhia não tem
cumprido de forma integral as obrigações estabelccidas no Decreto n° 5.482/2005 e na Portaria
Interministeria! n° 140/2006 relacionadas à divulgação de dados e informações pelos órgãos e
entidades da Administração Pública Fedcral na intemet, conformc detalhado na Constatação 4 do
Anexo~
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IV - CONCLUSÃO f; , .. .2 ,j,~...,.."..~ .. _ Li
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..41. Uma vez abordados os pontos requeridos pela legislação c normas aplicáveis, su1;Jmetemo
,,< •.

o presente Relatório à consideração superior, de modo a possibilitar a emissão do compet c
Certificado de Auditoria.

. .,II '-"
, 'í"I ;\, ,•.",. \~\dDC-o~~\,-

Márcio Rodrigo Guerra Reis
AFC/COA UD/CISET ISG-l' R

Brasília, ~ de setembro de 2011.

(I,: I ft- rl!l- '1)\0 \\
Emilio Freitas Tefr-;J:;;

AFC/COAUD/CISET/SG-PR

De Acordo. 1i~--_ Q.:LC-o:: -Q..
Márci da Rosa Per ,

Coordcnadora-Gcral de Auditoria
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PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA
SECRETARIA-GERAL

SECRETARIA DE CONTROLE INTERNO
COORDENAÇÃO-GERAL DE AUDITORIA

ANEXO I AO RELÀ TÓRIO N° 11/2011
CONSTATAÇÕES DE CARÁTER RELEVANTE

CONSTATAÇÃO 1: Irrcgularid:llIcs na composição dc BDIs

Fato 1 - Irrcgularidadc na composição do BDI da cmpresa vcnccdora da Concorrência n°
912010

Verificamos que o BDI orçado pela empresa vencedora da Concorrência nO9/2010, no
valor de R$ 1.023.190,67, cujo objeto é a implementação, acompanhamento e fiscalização dos
Programas Ambientais definidos no Plano Básico Ambiental, elaborado com base nos Estudos
Ambientais, referente à Melhoria do Sistema Viário do Porto de Santos, vencida pela empresa DTA
Engenharia Ltda, apresenta a seguinte composição:
Quadro 5 - BlH Concorrência nO 912010

I. Custos Indiretos

1.1. Administração 8,00%

1.2. Lucro 7,00%

Suhlotal I 15,00%

2. Tributos c Despesas Fiscais

2.1. ISS 3,00%
-,

2.2. PISIPASEP 0,65%

2.3. COFINS 3,00%

2.4. TRlBlnOS 2,50%

Sohlolal2 9,150/0

Total Geral 24,15%

Como se depreende da leitura do BOI orçado pela empresa veneedora, seu subitem 2.4 não
possui previsão legal ou lógica, uma vez que os tributos incidentes e passíveis de serem lançados no
BOI já o foram nos subitens 2.1, 2.2 e 2.3.

Diante disso, cm nossa opinião, tem-se que: i) o percentual de 2,5% do subitem 2.4 do BOI
é ilegal e pode gerar um prejuízo de R$ 20.603,92 à CODESP (aplicação do percentual de 2,5%
sobre o eusto direto, que é de R$ 824.156,80, conforme proposta apresentada); ii) que a CODESP
não fez constar dos autos qualquer objeção quanto à inclusão deste pcrcentua~

;'

,Ç}J
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Manifestação do Gestor. . . ~\::::~:J:::
. E~ 10/612011, por mtermédlO da FI-DI-AUD/002.11, a CODESP apresentou as seg\!uites "/

conslderaçoes acerca do tema: ',-,_.""

"A planilha de delalhamento referente à Bonificações e Despesas Indirelas - BDI,
teve por base a comunicação do TCU. feita através do Oficio n° 82112007 -
TCUlSECEX-SP. de 27/4/2007, em cumprimento à Súmula CONSAD/070.2009,
conforme folha 61 do processo.

Dessaforma, além dos IMPOSTOSjá mencionados na Tabela BDI: ISS, PIS/PASEP e
COFINS. o item TRIBUTOS. descrito igualmente I/a tabela referencial do TCU, quer
representar outras TAXAS, relalivas à .sua administração, como custos financeiros,
riscos, seguros e garantias contratuais. "

Posteriormente, após nossa análise e conclusão, submetemos novamente a matéria à
consideração do gestor, na forma de Relatório Preliminar, visando dar-lhe oportunidade de
apresentar novo pronunciamento sobre o assunto, se julgado necessário. Assim, a Unidade
ponderou o que segue, sob a forma da Carta DP-GD/255.2011, de 16/8/20 11:

"Inicialmente é importante dizer que o Oficio N° 821/2007-TCUlSECEX-SP foi
formalmente prolocolado I/a CODESP em 04/05/2007 e seu objelivo foi o de informar
à CODESP das premissas contidas no ilem 9.1 do Acórdão 325/2007- 1eU -
PieI/ária, que passariam o ser observadas por aquela Corle, quando da fiscalização
de obras públicas.

O mesmo documenlo apresenla os valores aprovados como faixa referencial para o
BDI em obras de linhas de Iransmiss(lo e subesloções. Os valores eSlão abaixo
Iislados e referem-se ao ilem 9.2 do mel/cionado Acórdão:

TABELA 1:
Descriçtio lHínimo 111áx;l1liJ Média
Garantia 0,00 0,42 IJ.21
Risco 0,00 2,05 0,97
Despesas Financeiras 0,00 1,20 0,59
Administraçc10 Cell/rul 0,11 8,03 4,07
Lucro 3.83 9,96 6,90
Tribulos 6,03 9,03 7,65
COFINS 3,00 3,00 3,00
PIS 0,65 0.65 0.65
ISS 2.00 5,00 3.62
CPMF 0.38 0,38 0.38
Tolal 16,36 28,87 22,61

O Acórdc10 325/2007-Plenário é decorrente do Processo 003. 478/2006-B, com o
seguinte Sumário:

"ADMINISTRA TlVO, CRITÉRIOS DE ACEITABIUDADE DO LUCRO E DESPESAS
INDIRETAS - LDI EM OBRAS DE LINHAS DE TRANSMlS~<;ÃOE SUBESTAÇÕES
DE ENERGIA ELÉTRICA. APROVAÇÃO DE VALORES REFERENCútlS.
ORIENTAÇÕESAS UNIDADES Tl~CNICAS".

I
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Os trabalhos finais. ill/egrall/es dos oU/os, foram elaborados por Grupo de Trabalho
desigl/ado alravés da Ordem de Serviço - SEGECEX n° 06, de 16 de março de 2006.

É importante lranscrevermos o parágrafo constante da página 2 do cilada Acórdão:
Embora Irate de LDI para obras de Iinhu de Iransmissão e de subestações, o presenle
trabalho pode fornecer uma referência genérica, pois sua especificidade limita-se aos
valores observados para o setor. sendo os cOl/ceilUs e a composiçc1o do LDI propostos
aplicáveis a oulros tipos de obras~
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..... o Acórdão 325/2007 contempla naformação do BDI a, parcelas remtiJ'as a R: o
e Garantia. enquanto o trabalho publicado na Revista do TCU contempl;;-OpC:cela
de Seguros/Imprevistos (Riscos).

fndependentemente do exposta e do fato de ter ocorrido IIIn erro formal na
composição do BDf da vencedora da Concorrência N" 9/2010, e1l/endemos que a
discussão deva ser: A Taxa de BDI apresentada é irreal?

Para analisarmos a ques1<7opermitimo.nos utilizar a fórmula retro apresell/ada com
os seguintes parâmetros percentuais:

Item Acórd,;o Revista COllcorrência Ado1cIdo
(Média) TCU

Garantia 0.21 0,00 0,00 0,00
Sef!Uros/lmorevistos (Risco) 0,97 1,00 0,00 0,97
Desoesa> Financeiras 0,59 1,12 0,00 0,59
Mobil ização/Deslllobil ização 0.00 2,50 0,00 0,00
CPMF (extinta) 0,00 0,30 0,00 0,00

Da TABELA I temos:

Administração - 8,00%; Lucro - 7,00%

Então:

(f+ O,OS + 0.0097) x (f + 0,0059) x (f + 0,07)
flDf = .-------------------------.-------------------- - f ~ BDJ = 25.64%

( J - 0,03 - 0,0065 - 0,03)

Se considerarmos apenas a parcela relativa às Despesas Financeiras e
desconsiderarmos a parcela de 0.97% relativa a Seguros/Imprevistos (Risco),
utilizando-se a mesma fórmula temos IIIna taxa de BDI de 24,52%, ainda superior aos
24,15% da proposta vencedora da Concorrência nO9/2010.

De todo a exposto, verifica-se que a falha na composiçüa do BDI da proposta
vencedora da Concorrência n" 9/2010 é de forma e não traz qualquer prejuizo ao
Erário Público ...

Análises c Conclusões da Equipe de Anditoria

Nossa opinião é de que as considerações reproduzidas anteriormente carecem de
limdamcnto, pois desconhecemos doutrina ou jurisprudência dispondo que o item TRIBUTOS,
constante da discriminação analitica do BOI, queira representar "o/llras TAXAS, relativas à sua
administração, como custos financeiros. riscos, seguros e garantias conlraluais".

No entender desta equipe, resta elaro que o item TRIBUTOS, descrito na comunicação do
TCU supracitada, é o gênero, do qual COFINS, PIS, ISS e CPMF (esta não mais em vigor), são as
espécies. Isto fica demonstrado pelo simples fato de que, na TABELA I, supra transcrita, a linha
"tributos" representa, tão somente, o somatório das 4 linhas que lhe são subseqüentes (COFINS,
PIS, ISS e CPMF).

Por fim, cumpre ressaltar que: i) custo financeiro é um item próprio de composição do
BOI, sem relação alguma com tributos; ii) o risco é o que define a atividade empresarial, não se
cogitando o repasse deste à Contratante; iii) seguros e garantias contratuais são custos diretos, não
devendo eonstar do BOI, que trata de custos indiretos.

Quanto aos novos argumentos aduzidos pela COOESP após o Relatório Preliminar, em que
pese terem elucidado o que seriam os "riscos, seguros e garantias contratuais" referidos em sua JL
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primeira manifest~ção, esses não foram capazes de modificar nosso entendimentf:a~erc~'~'
assunto, pelos motivos que seguem, \S".~éb'""

Primeiramente, a CODESP não apresentou detalhadamente qual seria o ~enttlflÍ
referente a custos financeiros, riscos, seguros e garantias contratuais. Apenas infonnaram os
percentuais constantes do Acórdão TCU nO32512007 - Plenário.

Em segundo lugar, a fórmula apresentada em sua derradeira manifestação não foi utilizada
inicialmente no cálculo do BOI, onde os percentuais informados foram simplesmente somados.
Portanto, não cabe aqui a comparação entre os valores resultantes de duas fórmulas distintas.

Por fim, à fl. 02 da proposta de preço elaborada pela empresa contratada, consta a seguinte
declaração: "Declaramos que nos preços unitários colados já esJcio incluídos Iodos os encargos
sociais, lrabalhistas, previdenciários, fiscais, securilários, parcelas ou laxas de adminislração,
evenluais lams, lucros, despesas indirelas e evenluais, enfim, Iodos e quaisquer ônus incidenles
sobre os serviços e ° re:,peclivo ('onlralo ", o quc, na nossa opinião, contradiz formalmente as
manifestações apresentadas pela CODESP.

Fato 2 - Irregularidade na composição do BDI da empresa vencedora da Tomada de I)reços
UO 512010

Verificamos que o BOI orçado pela empresa vencedora da Tomada de Preços nO5/20 I0, no
valor de R$ 1.036.6] 1,50, cujo objeto é a prestação de serviços de tratamento da superficie de
concreto do viaduto situado na confluência da Rua João Pessoa com a Av. Eduardo Pereira Guinle,
no Porto de Santos, vencida pela empresa Engeterpa Construçõcs c Participações LIda., apresenta a
seguinte composição:
Quadro 6 - BDI Tomada de Preços n" 512010

J. Administração Central 8,50%

2. Despesas Indiretas 2,20%

3. Despesas Financeiras 3,25%

4. PIS/COFINS 3,65%

5. ISS 2,00%

6. Transportes 2,50%

7. Lucro 7,90%

Total Geral 30,00%

Como se depreende da leitura do BOI orçado pela empresa vencedora, seu item 6 não
possui previsão legal ou lógica, uma vez que sc trata de uma obra em local fixo, onde é instalado
um canteiro c ali são realizados os serviços. Ademais, o item transporte, mesmo que se fizesse
necessário, deveria ser orçado como um item de custo direto, c não no BOI, que representa os
custos indiretos.

Diante disso, em nossa opinião, tem-se que: i) o percentual de 2,5% do item 6 do BOI é
ilegal e pode gerar um prejuizo de R$ 19.934,84 à COOESP (aplicação do percentual de 2,5% sobre
o custo direto, que é de R$ 797.393,46, conforme proposta apresentada); ii) que a CODESP não fez
constar dos autos qualquer objeção quanto à inclusão deste percentual.

Manifestação do Gestor

Em 1°/6/2011, por intermédio do Expediente n° 22.749/11-14, a CODESP apresentou as
seguintes considerações acerca do tema~ '
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"Quanto ao item 6. Transportes~ constante. ~o BD/ da Contratada. a C D.ESP às1__.

folhas 08 do processo em questao, se pOSICIOnou claramell/e quanto à a flJ/Y"'<f/'lep:7
normas que esta empresa conhece no tocante a ell/endimelllos do TCI, ""Q..9.uep"
demonstra nossa preocupaçx;o sobre o assunto. ~.••~

Quanto ao comentado pela C/SEr. a CODESP, nas próximas licitações procurará
aprofundar os procedimentos. "

Posteriormente, após nossa análise c conclusão, submetemos novamente a matéria à
consideração do gestor, na forma de Relatório Preliminar, visando dar-lhe oportunidade dc
apresentar novo pronunciamento sobre o a~sunto, se julgado necessário. Assim, a Unidade
ponderou o que segue, sob a forma da Carta DP-GD/255.2011, de 16/8/2011:

"É entendimento que, apesar de ser uma obra em local fixo, como apontado pela
C/SEr. a CODESP não permite o acampamento de pessoal para a execuçüo dos
serviços na área do Porto, conforme consta do Termo de Referência - página 9 de 15,
anexa por cópia. Assim sendo, a empresa é obrigada a fazer todo e qualquer tipo de
transporte para o local da obra. .•

Análises e Conclusões da Equipe de Auditoria

Da análise das considerações reproduzidas anteriormente observa-se que a CODESP
previu em Edital as regras para a apresentação do BOl por parte da Contratada, mas não verificou se
de fato essas regras foram cumpridas quando da apresentação da proposta, o que corrobora a
constatação apontada.

Quanto aos novos argumentos aduzidos pela CODESP após o Relatório Preliminar, estes
não foram capazes de modificar nosso entendimento acerca do assunto, pois: i) ao contrário do
exposto, a planilha de custos prevê a instalação do canteiro de serviços, que, ressalta-se, fo i
contratada por um valor (R$ 73.807,50) aproximadamente três vezes superior ao orçado (R$
26.000,00); ii) com a instalação do canteiro, o único transporte que se faz necessário é o transporte
dos empregados, que é um custo direto e que não deve estar presente no BOI.

Fato 3 - Irregularidade na composição do BDI da FUNDESPA (dispensa de licitação)

Verificamos que o BOI orçado pela Fundação de Estudos e Pesquisas Aquáticas -
FUNDESPA, entidade sem fins lucrativos, contratada por dispcnsa de licitação (inciso XIII, do art.
24, da Lei n° 8.666/1993), no valor de R$ 18.938.618,72, para realizar os serviços de gerenciamento
e implantação do Plano Básico Ambiental da Dragagem de Aprofundamento do canal de navegação
do Porto de Santos, apresenta a seguinte composição:
Quadro 7 -1301 FUNDESPA

I. Custos Indiretos

1.1. Administr.lção central, direção, expediente, treinamento 2,00%

1.2. Despesas fixas (aluguel, energia, telefone, materiais diversos) 2,00%
I--
1.3. Despesas financeiras 1,00%

IA. Custo e despesas administrativas 5,00%

SlIbtotal I 10,00%

2. Tributos e Despesas Fiscais

2.1. ISS 5,00%

2.2. PIS/PASEP 0,65%

2.3. COFINS 3,00%
'l:,
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Como se depreende da leitura do BOI orçado pela empresa vencedora, seu subitem 1.4 não

possui previsão legal ou lógica, uma vez que o custo já teria sido contabilizado (custo direto na
própria planilha de composição do preço e custo indireto nos subitens 1.I, 1.2 e 1.3) e que as
despesas administrativas já teriam sido contabilizadas nos subitens 1.1 e 1.2.

Diante disso, em nossa opinião, tem-se que: i) o pereentual de 5,00% do subitem 1.4 do
BOI é ilegal e pode gerar um prejuízo de R$ 786.384,05 à CODESP (aplicação do percentual de
5,00% sobre o eusto direto, que é de R$ 15.727.681,00, conforme proposta apresentada); ii) que a
CODESP não fez constar dos autos qualquer objeção quanto à inclusão deste percentuaL

Manifestação do Gestor

Em 30/5/201 I, por intennédio de Folha de Informação, elaborada pelo Gerente de Controle
Ambíental, a CODESP apresentou as seguintes considerações acerca do tema:

"Em relaçiio aos questionamentos referelltes a composiçiio do BDI, informamos que
os custos e despesas administrativas descritas no item 4, diferem dos custos elencados
nos olltros itens, pois se referem as despesas decorrentes da gestiio administrativa do
projeto e que niio estilo vinculadas ao lucro. "

Com o intuito de meUlOresclarecer o assunto, reproduzimos a seguir informação prestada
pela FUNDESPA, em 30/5/2011, por ocasião dos questionamentos a ela repassados pela CODESP:

"Com referência ao questionamento sobre os custos e despesas administrativas, 110

montante, de 5%, cabe informar que estes ncio estão vinculados ao lucro conforme
mencionado no parecer, ma," sim devem ser entendidas como àquelas deJpesas
decorrentes da ges/üo administrativa do projeto, como honorários com
administradores, adl'Ogados, cun/abilis/as e serviçus de secre/ariado, devidamente
previs/as, respeitando o limite de 5% du valor /otal cO/llratado. "

Posterionnente, após nossa análise e conclusão, submetemos novamente a matéria à
consideração do gestor, na forma de Relatório Prcliminar, visando dar-lhe oportunidade de
apresentar novo pronunciamento sobre o assunto, se julgado neeess,írio. Assim, a Unidade
ponderou o que segue, sob a fonna da Carta DP-GD/255.20\\, de 16/8/201\:

"Inicialmen/e, devemos considerar u cará/er par/icularizadu dos serviços de
gerenciamento e implantaçeio do P/ano Básico Ambien/al de DragaRem de
Aprofundamento do Canal de Navegaçiiu do Porto de Santos, que difere,
natl/ralmellle, de UlIlII simples obra de engenharia. Por/alllo, há de se considerar que
as características intrínsecas de cada empreendimento reflitam diretamente na
composiçiio d" BDI du con/ralO curresponden/e.

Sob este enforque, li adoçiio de parâmetros diferenciados de BDI pode rej/e/ir
diretamente 110 balanceamento econômico-.finQllCeiro do conlralO. estahelecido em
conformidade às condições contratuais, posto que esfar-se.ia impondo parâmetros
redu/ores calclldos em obra cum especificidade diversa.

Segundo informuções da contra/ada, o próprio TCU, em seu Acórdau n" 2469/2007,
en/ende que "niio cumpre ao TCU es/ipular percen/llGis fixos para cada ilel1l que
compõem a ta", BDI, ignorandu as parlicularidades da es/rU/ura gerencial de cada
empresa que con/ra/a com a Administração Pública ".

Nesse sentido, cabem certos eselarecimentos com relaçeiu à nomenela/ura I/lilizada na
formaçiio do BDI em discllsseio. Frequen/emen/e, na formaçeiu dos CuSlus de BDI, () e}-'
i/em "LUCRO" aparece des/acado, niio se confundindo com os demais itens quet:,
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B ' :. ~=-<h ••'fÃ..compõem o BDI. Neste caso, foi interpretado pelo Auditor que o subitem 'IJA - Custo ~

e Despesas Administrativas" representaria o lucro. considerando o mesm~i,1alvjãõ";" ::t
visto que a Fundaçiio é uma entidade sem fins lucrativos. ,~.,""~ __ #

A nomenclatura adotada induziu a um equivoco por parte da contratada que formou o
BDI. A contratada entendeu, inicialmente, que estes custos estariam relacionados às
despesas decorrentes da gestão administrativa do projeto, como honorários com
administradores, advogados, contabilistas e serviço de secretariado, devidamente
previstas, respeitando o limite de 5% do valor total contratado. Não computando
lucro neste caso.

Tal equívoco gerou o presell/e Relatório Preliminar. Na linha de entendimento do
Auditor, o sub item lA - "Custo e as despesas administrativas" pela Contratada,
lançados no BD1, devem migrar para o subitem /.f - "Administração Central,
direção. expediente. treinamento".

A Secretaria do Govel'llo e Gestiio Estratégica do Estado de São Paulo tem adotado
como parâmetro, para a contrataçllo com órgãos da adminis/ração pública estadual,
as despesas com adminis/raçiio central correspondendo a 5,31% e con/emplando os
seguintes itens: remuneração de pessoal de escritório, aluguel da sede, despesas com
água, luz, /elefone, impoS/o predial, /axa de fimcionamento, material de escri/ório,
material de limpezl~ /ranspor/e de pessoal administraJivo, transpor/es de funcionários
e monU1ençtlO de equipamentos de escritórios.

1nformamos que apesar da coll/ratada utilizar como referência a definiçiio
eslabelecida pela Secretaria do Govel'llo e Ges/ão Estratégica do Es/ado de S<lO
Paulo, n<lo lel'Oram em consideraç<lo para efeito de cálculos, no subitem f.f-
Administraçüo Central, os seguill/es itens: remuneraçüo de pessoal de escritório (esse
computado no subitem f A), aluguel de sede, de.\pesas com água. luz e /elefone,
imposto predial, taxa de fiJllcionamen/o (compll/ados no subitem 1.2). Salientamos
que levando em consideraçiio os subi/ens 1.1 e f.2 que eslÜo comemplados na
definiçüo da Secretaria do Governo e Gestão Estratégica do Estado de Siio Paulo,
obsen'amos que o percentual es/á abaixo do praticado.

Assim, o remanejamento do subilem J.4 é possível, uma vez que a Administração
Pública considera aceitáveis os percentuais entre 5% e 7,5%, referente ao subitem 1.1
- Admillistraçüo Cell/ral. No mais, as prescrições do Acórdüo n" 3251200711<10podem
se operar IIOS contra/os já em {//tdamen/o, sob pena de configurar violaçl1o à
segurallçajurídica. Corrobora o falo que tanto o Acórd<lo 32512007-TCU, quanJo o
trabalho publicado 110Revis/a do Tribunal de Contas da Uniüo, ambos apresen/ados
no Fato f, apolltam que o percen/ual re/atil'O à Adminis/raçüo Cen/ral de 6% a 8% é
perfeitamen/e aceitável. É importO/ue ainda salienJar que o percentual de BDf de
18,65% es/á abaLro daqueles praticados no mercado para serviços de mesma
nalureza, e que a supress<lo pura e simples do percentual de 5% relativa ao i/em 1..1
do BD11emria a Iam cOII/ralrial para 13,65%, o que n<loIIOSparece razoável.

Tal equíl'Oco trata-se de erro formal e sanável que n<lo trará prejuízos ao Erário
Público. Com base 110art. 55, da f,ei de Processo Adminis/ra/il'o Federal, a dou/rilla
atual entende que é possivel aprovei/ar atos administrativos que, quando da sua
elaboraç<lo, estavam eivados de defeiJos SANAvEfS.

Com a finalidade de sanear o procedimento de contratação, apreselltaremos a
planilha abaixo retificada encamillhada pela cOII/ralada, cujo objeto é estar em
cOllformidade em relaçl10 à formaç<lo de BD/ e apreciada para aprovaçl1o e
salleamento dos referidos questionamentos.
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/. Custo.\' Indiretos

/./. Administração central, direção, expediente. treinamento 7,00%

1.2. Despesasjixas (aluguel, energia, telefone. materiais dh'ersos) 2,00% e.-.-v. '\
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1.3. Despesas financeiras 1,00%

IA. Cus/o e despesas adminis/ralivas (LUCRO) 0,00%

Sub/o/ai 1 10,00"/0

2. Tributos e Despesa'i Fiscais
-
2.1. ISS 5,00%

2.2. PIS/PASEP 0,65%

2.3. COFINS 3,00%

Sub/o/ai 2 8,65%

Tolal Geral 18,65%

Análises e Conclusões da Equipe de Auditoria

Nossa opinião é de que as considerações reproduzidas antcriormentc carecem dc
fundamcnto, pois conforme se dcprccnde do Acórdão TCU n° 325/2007 - Plcnário, as despcsas
dccorrentes da gcstão administrativa do projeto, quando exclusivas, devem ser especificadas como
custo direto, c, quando compartilhadas com outros projetos, devem scr apropriadas no item
"Administração Central".

Ademais, admitindo quc a Contratada não tivessc conhecinlcnto do rcfcrido Acórdão e que
o percentual dc 5% seja mesmo referente a custos indiretos com honorários de administradores,
advogados, contabilistas e serviços de secretariado, teríamos o montante de R$ 786.384,05
destinados ao pagamento desses custos, o que, na nossa opinião, é um valor muito elevado c que
deveria ser comprovado mcdiante a apresentação de memorial de cálculo.

Quanto aos novos argumentos aduzidos pela CODESP após o Relatório Preliminar, cstes
não foram capazes de modificar nosso entendimento acerca do assunto, pelos motivos quc seguem:

Primeiramente, ao contrário do afirmado pela CODESP, em nenhum momcnto inferimos
que o pcrcentual de 5% se retere a lucro.

Em segundo lugar, não há que se discutir que o BDl de uma cmpresa sem fins lucrativos
deva ser menor que o dc outras empresas que visam o lucro, pois, contorme valores referenciais
encontrados no Acórdão TCU n° 325/2007 - Plenário, o percentual médio referente ao lucro
aplicado em BDls é de 6,90%, chegando a 9,96%.

Por fim, assumindo que houve um erro formal na elaboração do BDl da Contratada c que
deveria ser aplicado o percentual de 7% referente à "Adminislração central, direção, expedienle,
treinamento ", este resultaria num valor de R$ l.100.937,67 (aplicação do percentual de 7,00%
sobre o custo direto, que é de R$ 15.727.681,00, conformc proposta aprcscntada). Diante do
expressivo valor, reitcramos nossa opinião de que a CODESP só deveria concordar com esse
percentual mediante a apresentação de memorial de cálculo que comprovasse todas as despesas
indiretas elencadas acima.

Desta forma, até que haja comprovação das despesas indiretas, mantemos nossa
consideração de ocorrência de potencial prejuizo ao erário.

CONSTATAÇAo 2: Inexistência de eontrole de ponto, eom o eonsequente pagamento de
elevada quantidade de horas extras, em bases abrangentes c contínuas

Fato

Os funcionários da CODESP não são submetidos a controles de registro de ponto, tanto e..:t
manuais como eletrônicos, fàto este apontado no Relatório de Auditoria n° 10/201O-COAUD- r,
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CISET-CC-PR (Gestão de 2009). Outro ponto destacado naquele Relatório de Auditor't,{'foí-aA--,
elevada quantidade de horas extras pagas em 2009: 1.434.212. '\;:$,."" ("'-''';

.". .
Em 2010, verificamos que a CODESP ainda não implementou um controle de registr~i"de'~'''/

ponto e que a quantidade de horas extras pagas foi ainda maior: 1.507.136, o que correspomle a R$
46.069.301,14 gastos com o pagamento de horas e extras e seus retlexos (adicional noturno,
deseanso semanal remunerado e integração do adicional por tempo de serviço nas horas extras), e
que representam 37% do gasto direto com pessoal (total do gasto com pessoal menos os encargos
sociais).

Neste ponto, cumpre destacar o que assevera o caput do art. 59 da CLT:

"A duraçiio normal do trabalho poderá ser acrescida de horas suplementares, em
número nela excedente de 2 (duas), mediante acordo escrito entre empregador e
empregado, ou mediante coll/rato coletivo de trabalho"

Conforme o disposto acima e tomando por base que um mês tem 22 dias úteis, teriamos a
quantidade de 44 horas extras mensais como aceitável segundo a CLT. Entretanto, verificamos que
a média mensal de horas extras realizadas pelos empregados da CODESP é igual a 103,
aproximadamente 2,3 vczes o quantitativo aceito pela CLT.

Manifestação do Gestor

Em 18/512011, por intermédio de Folha de Informação, elaborada pelo Diretor de
Administração e Finanças, a CODESP apresentou as seguintes considerações acerea do tema:

Com relaçiio à inexistência de controle do POll/o, esclarecemos que a CODES/' já
licitou os eq/lipamell/os necessários e só está aguardando a homologação.

Análises e Conclusões da Equipe de Auditoria

Nossa opinião é de que a consideração reproduzida anteriormcnte não é capaz de afastar a
constatação apresentada, tendo em vista que a simples aquisição de um sistema de controle de
ponto, por si só, não reduzirá a quantidade de horas extras.

Sem dúvida, a aquisição desse sistema é um primeiro passo que deve ser tomado, mas a
implementação de regras claras para a realização de horas extras e a adoção de controles internos
eficazes, no que se refere à utilização do sistema, são ações que não podem deixar de ser adotadas
para que haja uma efetiva e substancial redução do quantitativo de horas extras.

Especificamente no que se refere ao quantitativo elevado de horas extras, a CODESP não
se manifestou, embora esta eonstatação já constasse do Relatório de Auditoria n° 10120 IO-COAUD-
CISET-CC-PR (Gestão de 2009).

CONSTATAÇÃO 3: Deternlinações c/ou recomendações emitidas pelo TCU c não cumpridas
pela CODESP

Fato

A CODESP não eumpriu as determinações constantes dos Acórdãos TCU nOs2.314/20 I0-
Plenário e 5.526/2010 - 1a Câmara, conforme detalhado a seguir~
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Determinação e/ou
Recomendação do
TCU

Manifest"ção d"
Unidade

IIOI2S2.Uoc

Acórdão 2.314120 IO - Plenário
9.2. Determinar à CODESP, que:
9.2.1. utilize, corno regra, a modalidade pregão, preferencialmente em sua forma eletrônica,
para aquisição de bens e serviços comuns, inclusive os de engenharia, que só poderá ser
preterido quando comprovada e justificadamente for inviável sua utilização, por força do art.
1° da Lei nO 10.520/2002 c arts. 1°, 2°, * 1°, c 4° do Decreto nO 5.450/2005 (Acórdãos
2.80712009-2' Càmara, 2.19412009-2' Câmara, 2.66412007-Plenário, 988/2008-Plenário,
63112007-2' Cãmara, 46312008-1' Cãmara, 2.90112007-1' Cãmara).
9.2.2. abstenha-se, quando vencido o prazo de 12 meses, de prorrogar o contrato oriundo da
Concorrência n° 8/2010, salvo pelo prazo máximo de 12 meses visando à realização de novo
procedimento Iicitatório, na modalidade pregão, preferencialmente na fonna eletrônica, caso
julgue oportuno e conveniente realizar a contratação dos serviços de manutenção do sistema
de distribuição de energia nas áreas comuns do porto de Santos.
9.2.3. quando da realização de licitação, promova a descrição detaUlada do objeto no aviso de
edital, de tal sorte a evitar futuras ambiguidades, afastando-se assim o comprometimento ao
rincí io da com etitividade.
Acatada a determinação e aplicação nas licitações subsequentes.

Referente ao item 9.2.1 a detcnllinaçào não está sendo atendida, pois a Companhia não está
adotando o pregão, preferencialmente, para aquisição de bens e serviços comuns. Exemplos:
Tomad.l de Preços n° 112011 (pres~lção de serviços de recarga elou recuperação de exlintores
de C02, AP, PQS, pó ABC c ampolas adicionais com fornecimento de peças, nmn tolal de
1.270 unidades extinloras, pelo prazo de 12 meses); Concorrência nO 1/2011 (prestação dos
serviços de engenharia na execução da manutenção civil das edificações em ambas as
margens do Porto de Santos, pelo prazo de 12 meses); c Concorrência nO 512011 (prestação
uos serviços condominiais e manutenção elétrica e elctromecâniea nas edificações, nos
sistemas de iluminação externa c sinalização semafórica das áreas comuns do Porto
Organizado sob responsabilidade da CODESP, pelo prazo de 12 meses).
Quanto aos itens 9.2.2 e 9.2.3 as detenninaçõcs serão objeto de audiloria d~ munitoramento,
pois o Contrato oriundo da Concorrência n° 812010 (DP/40.2010) deverá ser encerrado em
18/812011, conforme delerminação 9.2.2 acima. Segundo informaçõcs da CODESP (Carla
DP-GDI255.2011) a Companhia eslá ultimando O novo Termo de Referência, de forma a
viabilizar a nova contratação dentro do prazo máximo estabelecido para a prorrogação de J2
meses, a ós o vencimento do razo iniciaJ do contrato.

Acórdão 5.52612010 - I' Climar.,
9.2. Determinar à CODESP qne observe o disposlo no art. 37, inciso XXI, da Constituiçâo
Federal e no arl. 2° da Lei 8.666/1993, abslcndo-se de celebrar contratos de prestação de
serviços advocatícios, sob o amparo dos permissivos legais que tratam da inexigibilidade e da
disnensa de licitação, Quando a situação não se enquadre nas exigências ali prescritas.
Ciente da determinação do TCU.
Posteriomlente, após nossa análise e conclus..1.o, submetemos novamente a matéria à
consideração do gestor, na fonna de Relatório Preliminar, visando dar-lhe oportunidade de
apresent.1r novo pronunciamento sobre o assunto, se julgado ncces&írio. Assim, a Unidade
ponderou o que segue, sob a forma da CarLl DP-GD/255.20 11, de 16/812011;
"No que tange especificamente aos casos das contratações dos escritórios para prestação de
serviços advocatícios: primeiramente é importante esclarecer que esta Companhia abriu dez
novas vagas para as funçõcs de advogados, das quais foram preenchidas seis vagas no
primeiro concurso público realizado em 2010 (quatro desses concursados já saíram por
passarem em outros concursos) e estão sendo chamados mais quatro do segundo concurso
realizado em 2011. Além disso, estão tramitando dois certames da modalidade concorrência
para a contratação de escritórios de serviços advocatícios, um para atuar nos Tribunais
Superiores de Brasília e no Supremo Tribunal Federal. bem como nos órgãos administrativos
lá sediados, e outro para atuar na área da Justiça do Trabalho, em quase 3.000 ações em fase
rt."Cursal, em 2" e 33 Instâncias. O primeiro procedimento Iicitatório acima referido está em
fase final, já foi adjudicada a proposta vencedora e homologado o resultado, contudo estamos
impedidos de contratar em ra1..1.o de liminar concedida judicialmente. O segundo
procedimento, referido pelos Srs. Técnicos (Acórdão 3.36712010), Concorrência 6/2010, eslá
suspenso, também em razão de ação judicial, ainda na f.1SCda habilitação. Assim, até que
estejam tenninados os certames, e na impossibilidade do corpo jurídico desta emprcS<1 de
acompanhar c atuar nos Tribunais em referência, só nos resta a contratação por erncrcência,

Página 20 de 46

.. ;).
~

~s[CRETARIAD":COl\TROU;I.~n:kl';(J - PALACIO 00 P1JUlALTO - ANtXO lU-R, SALA 211 - ~RAstLIA-nF - CEP: 70.150-900'Gi'i6iI" T~L.; (OXX61) ).111-2661. )411-2682 - FAX: IOXX61) 3321-01~5 - E-MAIL: CJSETPRePLMIALTO.GOV.!!R



Análise da CISET
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com base no art. 24, inciso IV, da Lei n° 8.666/93, pelo prazo máximo admitido entí-~iÓ~"d>~~.<I"~'
dias), com cláusula rescisória caso a contratação oriunda da licitação ocorra antes deJt.~piflw:" . _~
posto que não se sabe ao certo o que pode ocorn..í no decorrer do certame c quanto ~ .:/
pode demandar as intercorrências judiciais. De outro giro, em outros casos excepcionais com
base no art. 25 da Lei nU 8.666/93 foram feitas contratações, em número muito reduzido, em
razão da ml.ltl,'ria exigir notória especialização, () que impossibilita a assunção pelo corpo
jurídico da companhia, que muitas vezes pelo acúmulo de serviço não tem como se dedicar
com a exclusividade necessária à causa especialíssima e singular. Importante notar também
que nos casos de lides judiciais, quando o valor discutido é de grande monta, o valor
ocrccntual ~obre a causa somente ~cní.onvo se o contratado obtiver êxito."
Determinação não atendida.
Tendo como objeto a prestação dos serviços profissionais de natureza advocatícia,
especializada na áre1 trabalhista, para fins de defesa da CODESP, desde dezembro de 2009,
foram finnados os seguintes contratos, sempre sob a forma de contratação emergencial e com
o mesmo escritório de advocaeia (Nannini e Quintero Advogados): Contrato nO01'/12/2011,
de 3/212011; 0° DP/34.201O, de 22/7/2010; e nO01'/62.2009, de 2/1212009.
Tendo como objeto a prestação de serviços técnicos profissionais de natureza jurídica,
especializado em direito portuário, mediante prestação de consultoria jurídica e patrocínio de
processos judiciais e administrativos, envolvendo questões conexas aos ramos do direito
constitucional, administrativo, civil, ambiental. comercial, empresarial, licitatório, trabalhista,
tributário c previdenciário, exigindo atuaçào nos tribunais superiores do distrito federal, no
TCU, na SEI' e na ANTAQ, desde janeiro de 2010, foram tirmados os seguintes contratos,
sempre sob a forma de contratação emergencial e com o mesmo escritório de advocacia:
Contrato nO01'/07/2011, de 24/1/2011; e n° Dp/06.201O, dc 14/112010.
Foram também firmados os seguintes contratos, com o escritório Rigolin Advocacia, sob
permissivo do art. 24, inciso 11da Lei n° 8.666/1993: i) DF.ED/155.201O, de 8/3/2010, no
valor dc R$ 15.400,00, tendo por objeto a prestação de serviços técnicos de eonsnltoria
jurídica c assessoria à CODESP na realização de duas licitações para contratação de
escritórios de advocacia, do tipo técnica c preço. uma que se encontra Hsine die"
(Coneorrência n° 0112010) e a outra com cdital ainda a St.,. publicado; ii) DE.ED/028.201O, de
15/312010, no valor de R$ 13.000,00, tendo por objcto a prestação de serviços técnicos de
consultoria jurídica e assessoria para o procedimento licitatório para a contratação da
"implantação do sistema de gerenciamento de informações 00 tráfego de embarcações
(VTMIS)", quc a CODESP fará realização, devendo o edital ser ainda publicado; iii) DF-
ED/345.201O, dc 28/5/2010, no valor de R$ 14.000,00, tendo por objeto a prestação de
serviços técnicos especializados de consultoria jurídica, relativa ao processo licitatóno de
concorrência para o uarrend1mento do terminal para movimentação e armazenagem de granéis
liquidos e prodntos químicos", que será reali7.1do pela CODESP.
Como agravante, no que se refere aos contratos DF-ED/155.201O e DE.ED/028.2010, há o
indício de fracionamento de despesas, pois os contratos possuem o mesmo objeto, foram
firmados com intervalo de uma semana e a soma de seus valores extrapola o )imite disposto
00 art. 24, inciso 11,da Lei n° 8.666/1993, para a contra~'ção por dbl'ensa de licitação.
Por fim, verifieamos a contratação dos seguintes escritórios de advocacia, por inexigibilidade
de licitação: i) Escritório de Advocacia Duarte Garcia, Caselli Guimarães e Terra, Contrato n°
DP-ED/177A.201O, de 3/12/2010, no valor fixo de R$ 70.000,00 mais 10% sobre o êxito que
vier a ser obtido, tendo por objeto a prestação de serviços técnicos profissionais de natureza
jurídica, objetivando a defesa da CODESP nos autos n° 562.01.2000.008483-9 (482/00), em
trãmitc no MM. Juizo da 4' Vara Civel da Comarca de Santos; ii) Escritório Pedro Augusto de
Moltos e Orsi, Contrato nODp.EDIl68A.201O, de 22/11/2010, 00 valor fixo de 178.451,39
mais 10% sobre o provento econômico da CODESP, tendo por objeto a prestação de serviços
técnicos profissionais de natureza jurídica objetivando o patrocínio de Ação Rescisória,
perante o Tribunal Regional do Trabalho da 2° Região, contemplando o ajuizamento e
acompanhamento até trànsito em julgado da respectiva decisão.
Neste ponto verificamos que o escritório de Advocacia Duarte Garcia, Caselli Guimarães e
Terra é uma banca de advogados renomada. composta por 48 advogados associados, e com
atuação reconhecida na área contenciosa c na área extrajudicial, principalmente nas áreas
imobiliária, empresarial e societária. Por outro lado, verificamos que o advoagado Pedro
Augusto de Maltos c Orsi, não possui o mesmo destaque jurídico; em pesquisa no site do
TST, por exemplo, verificamos que este advogado atuou em 3 processos, todos de pequena
monta e autuados a pelo menos 6 anos. Quanto à existência de atestado de notória t
csoecialização, não constavam tais documentos nos processos analisados. .~ .
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CONSTATAÇÃO 4: Gestão deficiente dos bens imóveis de uso especial

Fato
'.

.•.••\ •.•••''V ••.;.)-~
£v. .1'\
ft Q (J)A-o"" \ .~\" ..•,../.. j'~ .- ~..,11',.•
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,,-....::"'~
Conformc vcrificado em nossos examcs, a CODESP não possui imóvcis próprios, valendo-

sc dos bens pertencentes à União, exerccndo apcnas o uso e guarda dos mesmos, como também não
cxistem imóveis locados em utilização pela CODESP.

De posse dcssas informações passamos a analisar de quc fonna a CODESP gere estcs
imóvcis pertencentcs à União e constatamos quc: i) o último levantamento dos bens imóveis de uso
especial pertencentes à União e sob guarda da CODESP ocorreu cm 1986, por iniciativa da cxtinta
PORTOBRÁS - Empresa de Portos do Brasil, ii) estes imóveis não foram cadastrados no SPIUnet
e, portanto, não possuem RIP (Registro Imobiliário Patrimonial).

No tocante à gestão do patrimônio imobiliário, cabe ainda ressaltar que a ausência de um
inventário de bens, em especial de bens imóveis, foi apontada nos Relatórios de Auditoria
referentes aos exercícios de 2003, 2004, 2007 c 2009.

Diante disso, questionamos a Unidade, por meio da Solicitação de Auditoria n° 8/20 I I, de
4/5/2011.

M:mifestação do Gestor

Em 18/5/2011, por intcrmédio de Folha de Informação, elaborada pelo Dirctor de
Administração e Finanças, a CODESP apresentou a~seguintes considcrações acerca do tema:

"Tendo em vista as dificuldades já injórmadas allleriormente, esclarecemos 'Iue se
enco/llra em andamelllO, conforme determinação da ANTAQ, a Concorrência n°
02/201 I, que tem como objeto a "Prestação de serviços técnicos especializados de
engenharia ele levantamento patrimonial e avaliação de bens móveis e imóveis que
integram o patrimônio da CODESP, dos bens imóveis da União, sob seu uso e
guarda, bem como os bens que se encontram !las áreas arrendadas". que /la sua
conclmão nos dará condições de atender os órgãosjiscafizadores. "

Posteriormente, após nossa análise e conclusão, submetcmos novamcnte a matéria à
consideração do gestor, na forma de Rclatório Preliminar, visando dar-Ihc oportunidadc de
apresentar novo pronunciamento sobrc o assunto, se julgado necessário. Assim, a Unidade
pondcrou o que seguc, sob a fomm da Carta DP-GD/255.2011, de 16/8/2011:

"O Processo LicitO/ária n° 12728/10-29 foi concluído e proclamada a vencedora a
ficita/lle DELOITTE TOUCHE TOHMATSU CONSULTORES LTDA., com proposta
no valor global de R$ 1.929.279,76. "

Análises e Conclusões da Equipe de Auditoria

Nossa opinião é de quc a informação apresentada - que a Companhia cstá realiz.mdo um
procedimcnto licitatório com o objetivo de rcalizar o Icvantamento patrimonial e a avaliação de
bens móveis e imóveis - não é capaz dc afastar a constatação apresentada, em que pese demonstrar a
intenção da CODESP resolver esse problema que persiste há 25 anos.

Para reforçar nosso cntendimento exposto acima, de que a constatação só podc ser
considerada sanada após a realização do inventário, e não com a simples abertura de um
proccdimento licitatório, é que em 2007 a direção da Companhia promoveu a Concorrência Pública
n° 02/2007 para selcção e contratação dc empresa especializada para execução de serviços técnicos
de engenharia, levantamento patrimonial e avaliação dc bcns móvcis e imóveis, que integrassem o
patrimônio da CODESP. Todavia, tal concorrência foi postcriomlentc cancelada, com a justificativa ~

i\
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.,', de não comprometer o equilíbrio orçamentário, de não estar alinhada, naquela oportunidade, com os
objetivos da Companhia, além de não atender ao interesse de sua Administração.

Quanto aos novos argumentos aduzidos pela CODESP após o Relatório Preliminar, estes
não são capazes de alterar a situação constatada, o que poderá ocorrer após o eletivo levapt.iI ' to
patrimonial e avaliação de bens móveis e imóveis dc posse da Companhia. O; /1:>'\':.\'::;G:.:>

cr t~.,;;..
~ • lo _~.=r~ ..•.",

~'~Y"_o
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PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA
SECRETAIUA-GERAL

SECRETARIA DE CONTROLE INTERNO
COORDENAÇÃO-GERAL DE AUDITORIA

ANEXO 11AO RELATÓRIO N" I1I2011
CONSTATAÇÕES DE CARÁTER I<'ORMAL

CONSTATAÇÃO 1: Falhas formais nos Processos Licitatórios

CONSTATAÇÃO 1.1: Descumprimento de normas constautes da Lei n" 8.666/1993

Fato 1 - Descumprimento do inciso lU, do parágrafo único, do art. 26, da Lei n" 8.666/1993

Verificamos que não consta dos processos n" 37915/09-72,17515/10-75 e 21476/10-29,
referentes a dispensas de licitação, documento que ateste a compatibilidade do preço contratado
com os de mercado, bem como os critérios adotados para a elaboração dos orçamentos apresentados
pela CODESP, em desacordo com o que determina o inciso 111,do parágraf() único, do art. 26, da
Lei n" 8.666/1993.

Manifestação do Gestor

Em 27/5/2011, por intermédio de Folha de Informação, elaborada pelo Superintendente
Juridico, e por cópia de Folha de Informação, elaborada pelo Superintendente da Guarda Portuária,
a CODESP apresentou as seguintes considerações acerca do tema:

"Como referidu 110 folha de illformaçüu que ahre o processu em epigrafe, às fls. 02,
110 último parágrafo cOllsta que: "Junta-se aillda cópia, du procedimeJl/o licitatóriu
em cursu para emhasar a cOlltrataçüo pretendida, illclusive em seu valur, develldo o
presell/e expediellte ser remetido à Diretoria Fillollceira ". Como bem justificadu o
valor para a culltrataçüo foi emha",do 110 valor orçado para a collcorrêllcia em
tramitaçüo, que levou em cOllsideraçüo para sua cumposição os valores minimos
cOllstalltes 110 tahela da OAB de Brasília, lugar de prestaçüo dos serviços. Assim o
valor cOlltratado é mellor do orçado para licitação em curso e muito aquém do valor
tahelado pela OAB de Brasília, lembralldo que para serviços de advocacia IIÜOhá um
valor estabelecido 110 mercado apenas o parâmetro minimo estabelecido pela
elltidade de c/asse. "(processo n° 37.915/09-72)

"O valor cOlltralu é o mesmo praticado pela Compallhia 110 coJl/rato allteriur, ou
seja, IIÜUsofre qualquer reajuste, e mellor do orçado pra licitação em curso, que foi
estabelecido levalldo em cOllsideraçüo para sua composição os valores previstos 110

tebela da OAB Süo Paulu, que prevé o valur de R$ 1.419,59 para iJl/erposiçüo de
recurso ou suas conlra-razões, que se multiplicado pelo número de ações sobre seus
cuidados (1.675 ações - fls. 14) daria mais de R$ 2.370.0011,110e se dividir por 60
meses, como se o mesmo mio fosse fazer outros processos /10 decorrer desse periodo,
aillda assim daria valor maior (R$ 39.000,00) du que o cOlltratado. Lembra como já
dito que para serviços de advocacia nüo há um valor estabelecido 110 mercado apellas
o parâmetro millimo estabelecido pela elltidade de c/asse ... (processo n° 17.515/10-
75) cJ-:
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"Com relação ti pesquisa de preços, eu havia solicitado a ECOVIAS a indic\,çâo de 3 cP".,.}
empresas que pudess.em realizar o serviço, as qllaisforam contatadas por e-l)rb"fl;7nà; 'j
só lima respondell. E importame destacar que, também lhe informei não ter dltexqgg,,/
cópias dos citados e-mails 110 processo, na ocasião, e qualldo me dei conta de tal
necessidade, niio mais foi possível jazê-lo em razão dos mesmos já mio se
encontrarem em minha caixa postal. por terem excedido o tempo de armazenagem .••
(Processo n"21.476/10-29)

Posteriormente, após nossa análise e conclusão, submetemos novamente a matéria à
consideração do gestor, na fonna de Relatório Preliminar, visando dar-lhe oportunidade de
apresentar novo pronunciamento sobre o assunto, se julgado necessário. Assim, a Unidade
ponderou o que segue, sob a forma da Carta DP-GDI255.2011, de 16/8/2011:

"Quanto aos Processos 37.915/09-72 e 17.515/10-75. informo que no que tange, aos
docllmentos que atestem a compatibilidade de preços contratado com o de mercado
(pesquisa de preço), tudo será feito para atender a recomendação.

COll/udo, como já esclarecido, para a contratação de serviços de advocacia existe
tabela estabelecida pela Ordem dos Advogados do Brasil de valores mínimos, que
deve servir por base. Além disso, 110Scontralos emergenciais que porventura foram
feitos pelo sobrestamemo das licitações em curso foram celebrados com valores
menores do que os orçados para a licitação. Alas em atendimento a tal observação
além da compatibilidade da tabela da OAB serão verificados os valores de mercado
(que também não poderão estar abaixo da mesma tabela sob pena de concorrência
desleal). "

Análises e Conclusões da E1luipe de Auditoria

Nossa opinião é de que as considerações reproduzidas anteriormente não são capazes de
afastar a constatação aprescntada, tendo em vista a necessidade da apresentação de pesquisas de
preços quando da contratação por dispensa de licitação. Neste ponto destacamos lição extraída do
voto do Relator do Acórdão TCU nO1.928/2011 - 2" Câmara, in verbís:

"9. Com efeito, consoall/e (ifirmou a instrução da unidade técníca, há milito a Corte
firmou o posicionamell/o de que a realização de pesquisa de mercado, previamente ti
fase externa da licitação, é lima exigência legal para todos os processos licitatórios,
ínclusive nos casos de aquisíçtio direta (dispeusa e il/exígíbilídade), composta de, 1/0

mínimo, três orçamentos distintos, sendo necessária a apresentação de justificativa
sempre que não for possivel a obtenção do número razoável de cotações. " (grifamos)

Quanto aos argumentos apresentados após o Relatório Preliminar, no que se refere às
contratações de escritórios de advocacia, destacamos que o objeto dos contratos, quais sejam:
"Contratação de empresa para prestação dos serviços técnicos profissionais de natureza jurídica e
patrocínio de processos judiciais e admínistrativos, envolvendo questões conexas aos ramos do
Direito Constitucional, Adminislrativo, Civil, Ambiental, Comercial, Empresarial, Licilatório,
Trabalhista, Tribulário e Previdenciário, exigindo atuaçeio nos Tribunais Superiores do DF (STF,
S7:/, 7;')7'), no TCU. na SEl', na ANTA Q e demais Minislérios e 6rgüos Governamentais" e
"Contrataçeio de empresa para prestaçüo dos serviços profissionais de natureza advocatícia,
especializada na área Trabalhista, para fins de defesa da CODESP, compreendendo as atuais
reclamações e as que vierem a ser propostas ", não poderiam ter seu valor calculado com base na
tabela da OAB pelo fato de não se conhecer ao certo a quantidade de processos em que o escritório
atuará, nem tampouco, qual instrumento juridico será impetrado em cada um deles.~
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Fa'to 2 - Descumprimento do art. 38 da Lei n° 8.666/1993 :F1,_~~""')

O inciso m, do art. 38, da Lei nO8.666/1993 determina que contenha no processo: Ass"=~''''7
,/

"alO de designação da comissiio de licitação, do leiloeiro adminislrativo ou oficl 'i/;'óif
do responsável pelo convite;"

Entretanto, verificamos que os proccssos referentes às Concorrências n" 8 e 9/2010, às
Tomadas de Preços n" 5 c 6/2010 e aos Convites n° 5, 7 c 10/2010 foram autuados sem constar dos
autos o ato de designação da comissão de licitação.

Manifestação do Gestor

Em 3/6/2011, por intermédio do Expediente n° 23,155/11-77, a CODESP apresentou a
cópia da Resolução DP 104.2009, de 131712009, designando membros (titulares e suplentes) para
compor a comissão permanente de licitação, que por sua ve;r~ foi criada por intermédio da
Resolução DP 102.2009, de 30/6/2009.

Análises c Conclusões da Equipe de Auditoria

As informações apresentadas pela CODESP demonstraram a existência do referido
documento, o que não foi questionado por esta CISET. A constatação apresentada se refere à
ausência de documentos nos autos, em desacordo com o que estabelece o art. 38 da Lei n"
8.666/1993. Desta fonna, na nossa opinião, a constatação só será sanada quando os atos de
designação da comissão de licitação constarem dos processos licitatórios conduzidos pela CODESP.

Fato 3 - Descumprimento do inciso X, do art. 40, da Lei n° 8.666/1993

O inciso X, do art. 40, da Lei n° 8.666/1993 determina que constará do Edital:

"o crilério de aceilabilidade dos preços I/l/illÍrio e global, conforme o caso, permitida
a fixação de preços máximos e vedados a fixação de preças mínimos. crilérios
eslalíslicos ou faixas de variaçiio em relação a preços de referência, ressalvado o
dispos/llnos parágrafos I °e 2" do arl, -18;" (grifamos)

Entretanto, vcrificamos que os Editais referentes às Concorrências n° 8 e 912010, às
Tomadas de Preços n° 5 c 6/20 IO e o Convite n° 7120 IO não definiram critérios para aceitabilidade
de seus preços unitários.

Manifestação do Gestor

Em 3/6/2011, por intermédio do Expcdiente n" 23.155/11-77, a CODESP apresentou as
seguintes considerações acerca do tema:

"Desde a Decisüo D1REXE 2-18.2010, de 1-1/7/2010, cópia em anexo. decorrenle de
cons/Glaçtio da CISET ocorrida em meados de 20/0, por ocmitio da análise das
conlas de 2009 (Relatório de Fiscalizaçtio nO 18/2010), a CODESP já insere, nos
Edilais de Licilação. clál/sl/la especifica de aceilabilidade de cada I/m dos preços
IlllÍlários. ql/e ntio podertio ullrapassar aqueles eslabelecidos nas planilhas de
referência da CODESP, conforme inciso X. do arligo 40. da Lei 8666/93, o que ntio se
observa por ocasiiio da elaboraçtio do Edilal dos proce"sos em qlleslão~
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,~ Amílises e Conelusões da Equipe de Auditoria ,$ •.._~ __ .t

Por ocasião dos próximos trabalhos que serão realizados na CODESP verifica ~
efetiva adoção do que foi informado acima, Quanto à constatação apontada, esta será mantida, pOiS,
para as licitações analisadas, o disposto no inciso X, do art. 40, da Lei n° 8,666/1993 não foi
cumprido,

Fato 4 - Descumprimento do inciso IV, do art. 43, da Lei n° 8.666/1993

Verificamos que não consta dos autos dos processos referentes à Concorrência n° 8/20 IO e
ao Convite n° 12/2010, documento que ateste a compatibilidade do preço contratado com os de
mercado, bem como os critérios adotados para a elaboração dos orçamentos apresentados pela
CODESP, em desacordo com o que determina o inciso IV, do art. 43, da Lei n° 8.666/1993.

Manifestação do Gestor

Quanto à Concorrência n° 8/201 O, em 3/6/2011, por intermédio do Expediente n°
23.155/11-77, a CODESP apresentou as seguintes considerações acerca do tema:

"Como se trata de serviços com caracteristicas fora dos padrões e em instalações
com particularidades e necessidades que exigem além de conhecimento técnico
específico. grande responsabilidade para garantir a distribuiçiio de energia para o
Porto de Sal/tos e toda a segurauça envolvida, a CODESP elaborou toda as
composições de preços unitários, através da experiência em serviços já realizados,
pesquisas de mercado junto a fOl'l1ecedores, consultas em revistas e sites
especializados.

Para fins de estimativa de custo foram considerados os valores individuais constantes
das CPU's, para todos os serviços inerentes ao projeto, sendo que o miar contratado
em junho de 2010, R$ 6.486.579,43, fiJi 4, 78% acima do estimado pela CODESP em
novembro/2009, R$ 6.190.890,54, portanto dentro do limite estabelecido pelo Edital,
mesmo considerando o tempo decorrido ...

Quanto ao Convite n° 12/2010, em 2/6/2011, por intermédio do Expediente n° 22.867/11-
32, a CODESP apresentou as seguintes considerações acerca do tema:

"O critério adotado para a estimativa do orçamento constante da solicilaçiio para a
realizaçiio do evento foi a obtençiio de valores de mercado por meio de consultas
telefônicas às empresas fornecedoras ou prestadoras de serviços no segmento,

O preço contratado é indubitavelmente compatível com os preços praticados no
mercado, haja vista as três propostas válidas recebidas no certame licitatário
apresentarem ,'alares compatíveis com os obtidos 11lI pesquisa realizada
anteriormente. "

Análises e Conclusões da Equipe de Auditoria

Quanto à Concorrência n° 8/20 I O, nossa opinião é de que as considerações reproduzidas
anterionnente não são capazes de afastar a constatação apresentada, tendo em vista que não foram
apresentadas as pesquisas de mercado junto a fornecedores citadas pela CODESP em suas
considerações.

No que se refere ao Convite n° 12/2010, a informação prestada pela CODESP - obtenção
de valores de mercado por meio de consultas telelônicas - apresenta um flagrante desrespeito às

c.)t

l101252.doc
r,

Página 27 de 46 ~

~S.:CJU:TARIAIU:(;ONTROI.f.I:"/T[R.'iO - PALACIO DO PLANALTO - A.'IEXO ITT-II. SALA 217 - BRhsíLIA-DF - cr.p: 10.150-900
~ T'F.L.: IOXX61) 3411-2681. 3411-2682 - FAX: (OXX611 3321-07!io5 - E-MJL: C1SETPRe'PI ••••tlALTO.GOV.8R



. :.::::;;~~
,•. ~"::l-.1>';

c: ~o~as que regem o processo administrativo na Administração Pública Federal, em es ,Ç~~'iaL.a.l~r~':-
l°, do art. 22, da Lei nO9.784/1999, reproduzido a seguir: \!.~~._~.~

"Os aIos do processo devem ser produzidos por escrito, em vernáculo, com ~at!!.!...o
local de sua realização e a assinatura da uutoridade re~ponsável. "

Ademais, essa prática vem ocorrendo nos últimos anos, conforme se verifica nos itens
3.1.4.2 e 3.1.4.3 do Relatório-CGU de Auditoria de Avaliação da Gestão 2006, n° 190538; no item
1, Anexo I do Relatório-COAUD/CISET-PR de Auditoria de Avaliação da Gestão 2007; c na
Constatação n° 5 do Relatório de Auditoria n° 10/2010 - COAUD/CISET/CC-PR, o que vai de
encontro ao art. 7°, S 2°, Inciso 11e ao art. 43, Inciso IV, da Lei n° 8.666/93.

Fato 5 - Descumprimento do art. 56, da Lei n° 8.66611993

Verificamos que o Contrato n° DI' 8/20 lI possui Cláusula exigindo a prestação da garantia
para execução contratual, todavia, não consta dos autos documento que ateste a efetiva prestação
dessa garant ia.

Manifestação do Gestor

Em 20/6/20 11, por intermédio de Carta s/n°, a CODESP apresentou as seguintes
considcrações acerca do tema:

"O art. 56 da Lei de Licitação diz: "A critério da emtoridade competente. em cada
caso. e desde que prevista no instrumell/O convocatório. poderá ser exigida prestação
de garantia nas contratações de obras. serviços e compras ... Considerando tratar-se
de aquisição com entrega fixada e pagamento 20 (viII/e) dias após o fornecimento e
aceito pela CODESI' entendem que o próprio equipamelllo é a garantia do
equipamentu ...

Análises c Conclusões da Equipe de Auditoria

Não há que se questionar que, no caso em tela, a entrega do equipamento adquirido cessa a
necessidade da prestação de garantia da execução contratual. Todavia, este fato deveria ter sido
observado quando da elaboração da minuta do Contrato, o que não ocorreu, pois consta do contrato
assinado pelas partes Cláusula contendo essa obrigação. Desta forma, constando a exigência da
prestação de garantia em contrato, esta deve ser prestada, caso contrário, ter-se-á o flagrante
descumprimento de cláusula contratual.

CONSTATAÇÃO 1.2: Descumprimento de normas constantes do Decreto n° 5.450/2005

Fato I - Descumprimento do art. 30, do Decreto nO5.45012005

Os incisos VI, VII, VIII c XII, "b", do art. 30, do Decreto n° 5.450/2005 detenninam que o
processo. seja instruído com:

..VI - designaçiio du pregueiro e equipe de apoio;

VII - edital e respectiros anexos. quando for o caso;

VI/l - minuta do termo do contrato 011 instrumento equivalente, ou minuta da ala de
registro de preços. cunforme o casu;

[ ..]c.J---J
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a) do ln'iso do edital: \~~;::4::
b) do resultado da licitação;" "--.,

Entretanto, verificamos que: i) dos processos referentes aos Pregões n° lO, 13,22,26,27
29 e 32/2010 não constam o ato de designação do pregoeiro e equipe de apoio; ii) do processo
referente ao Pregão n° 1012010 não constam o edital do Pregão e a minuta do Contrato; iii) dos
processos referentes aos Pregões n° 10, 13, 22, 26, 27 29 e 32/20 IO não constam a publicação do
resultado da licitação.

Manifestação do Gestor

Em 20/612011, por intermédio de Carta s/n°, a CODESP apresentou as seguintes
considerações acerea do tema:

"As nomeações de pregoeiro, equipe de apoio e homologadores são elaboradas
atrm'és de Resoluções da Presidência, com validade por I2 (doze) meses, abrangendo
todos os processos Iicitatórios na lIlodalidade pregão eletrônico, Essa delegação
consta em Processo Administrativo próprio, já que a CODESP não costuma anexar
cópia em cada processo, cujos trabalhos estão afetos aos pregoeiros, A partir desta
data, os processo de Pregão Eletrônico terão cópia da nomeação acima citada, "

"Não localizamos a minuta de Contrato no processo principal, apesar de constar
despacho do SPJ devolvendo a minuta devidamente vistada, que sem u qual não seria
válido o certame, já que O Contrato final foi baseado na minuta, que nos parece
encontrar-se desendrenhada e extraviada do respectivo processo, "

"Entendemos que 110 Pregão em que todos os interessados estão on-Iine, dispensa a
publicação citada no S l° do art. 109 da Lei ,,°8.666/93. "

Análises c Conclusões da Equipe de Auditoria

Nossa opinião é de que as considerações reproduzidas anteriormente não são eapazes de
afastar a constatação apontada, tendo em vista que a ausência dos documentos citados não foi
contestada pela CODESP, apenas justificada.

Fato 2 - Descumprimento do ~ 2", do art. 9°, do Decreto 11°5.450/2005

Verificamos que não consta dos processos referentes aos Pregões nO 13, 27 e 2912010,
documento que ateste a compatibilidade do preço contratado com os de mercado, bem como os
critérios adotados para a elaboração dos orçamentos apresentados pela CODESP, em desacordo
com o que determina o S 2°, do art. 9°, do Decreto n° 5.450/2005.

Manifestação do Gestor

Em 20/6/20 11, por intermédio de Carta sin°, a CODESP apresentou as seguintes
considerações acerca do tema:

"Os valores estimados esttio fIXados "as Sll1Ss, conforme Folha ,,0 2 do Processo
Administrativo, pois trata-se de aquisição de materiais e a SMS é o documel/to de
solicitação de material pelo usuário." (Pregão n° 13/2010Jc.5J-:-
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, -"A planilha de orçamento foi elaborada pela GET - Gerência de Te~.

Informação, conforme constado nas folha, 42, cujos crilérios foram . id .
aquela Gerência. " (Pregão n° 2712010)

"O processo se iniciou na GET - Gerência de Tecnologia de Informação em
13110120lO, e após verificação do orçamemo foi encaminhada e aprovada na
DlREXE em 2211012010, não cabendo a esta Gerência envolvimelllo allles da citada
aprovar. " (Pregão n" 2912010)

Análises e Conclusões da Equipe de Auditoria

As informações prestadas pela CODESP não trazem nenhum fato novo capaz de afastar a
constatação apresentada, todas já constam dos autos analisados por csta CISET quando da
realização dos trabalhos em campo.

Neste ponto, destacamos orientação recente expedida pelo TCU, por intennédio do
Acórdão TCU n° 1.5771201 I - 23 Câmara, que trata do assunto em tela:

9,j, alertar ao Instiluto Brasileiro de Informação em Ciência e Tecnologia que:

{...j

"9.j.2. nos Pregões n° 112007 e 612007 este Tribunal constatou a ausência de
pesquisa de preços de mercado capaz de subsidiar a realização desses certames,
situação que reflete risco de comratação com sobrepreço, e. por isso. deve tal
impropriedade ser evitada em futuros certames. mediante a observância das
disposições constantes do art. 6~ inciso IX, alínea "1", 7~8 2~ inciso 11,e 43. inciso
IV, da Lei 8.66611992 c/c o m.t. 9~82~do Decreto j.4jOI200j"

CONSTATAÇÃO 1.3: Descumprimento do ~ 8°, do art. 112, da Lei n° 12.017/2009 (LDO
2010)

Fato

Os 8°, do art. 112, da Lei n° 12.01712009 (LDO 2010), determina que:

"8 8Q O preço de referência das obras e serviços será aquele resultallle da
composição do custo unitário direto do SINAPI e do SICRa. acrescido do percelllual
de Beneficios e Despesas Indiretas - BDI incidente. que deve estar demonstrado
analíticamente na proposta dofomecedor. " (grifamos)

Entretanto, verificamos que as propostas das empresas vencedoras da Concorrência n°
8/2010, da Tomada de Preços n° 612010 e do Convite nO7/2010, não apresentaram a discriminação
analítica de seus BDls e que a CODESP não fez constar dos autos qualquer objeção quanto à estas
ausências de informações.

Manifestação do Gestor

Quanto à Concorrência n° 8/20 10, em 3/6/2011, por intermédio do Expediente
n° 23.155/11-77, a CODESP apresentou as seguintes considerações acerca do
tema: "Considerando que a empresa vencedora cumpriu, na elaboração de sua
"Proposta de Preços" - Invólucro nO2, todas as exigências previstas no Edilal},
conforme apomado pela Comissiio em seu relatório, a mesma deixou de apresentar a
composição pormenorizada do valor de seu BDI, apresemando somente o valor do
BDI considerado. Salíelllamos que desde entiio, está sendo solicitado, pela CODESP,

L2:.
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em todos os seus editais, a apresentaçiio da discrimillaçiio allalitica do BDI ~tJ;;ifjéll~ '" 1
a inscriçiio em destaque "Por determinaçiio do TCU: A itemizaçiio do B"tlF'l:fétítP---''''''j
conter apenas gastos que contabilmente sejam cla.ssificados como despesa.s in(h,,~./
quais sejam: Adm. Central, ISS, PIS, COFINS, despesas financeiras e
seguros/imprevistos. Qualquer outro custo deve ser considerado nos preços unitários
dos serviços integrantes da Planilha de Serviços e Preços como custo direto ". "

No que se refere à Tomada de Preços n° 6/2010, embora tenha sido instada a se manifestar
sobre o assunto, por intermédio da Solicitação de Auditoria n° 12/2011, de 26/5/2011, a CODESP
não apresentou nenhuma consideração quanto à constatação apontada.

Por fim, quanto ao Convite n° 7/2010, cm 2/6/2011, por intermédio do Expediente n°
22.958/11-96, a CODESP apresentou as seguintes considerações acerca do tema:

"As CPUs da proposta vencedora indicam ter havido concordância com o BDI
estimado pela CODESP, considerando o mesmo indice de 28,8%.

Considerando que o valor cotado foi inferior ao estimado pela CODESP, que
apresentou orçamelllo pormenorizado e ainda, havia informaçiio da área técnica da
urgência na contrataçiio para sanar riscos iminentes quanto à illlegridade das
instalações e cOllSequente comprometimento no fornecimellto de energia para o Porto
(apagiio sem previsiio para retomo), houve aceitação da proposta. "

Análises e Conclusões da Equipe de Auditoria

Nossa opinião é de que as considerações reproduzidas anteriormente não são capazes de
afastar a constatação apresentada, pois a necessidade da discriminação analítica do BOI estava
prevista nos Editais. Desta forma, diante do não cumprimento do disposto nos Editais, fato este não
questionado pela CODESP, as propostas deveriam tcr sido recusadas ou solicitadas suas
retificaçõcs, pois não atenderam a todos os critérios estabelecidos.

Ademais, o TCU, por intermédio do Oficio n° 821/2007-TCUlSECEX-SP, de 27/4/2007,
alertou a CODESP sobrc as prcmissas accrca dos componentes do 13DI, sendo quc uma delas era a
de que "o gestor público deve exigir dos licitantes o detalhamento da composição do LDI e dos
respectivos percentuais praticados".

CONST ATACÃO 1.4: Ausência de cláusula em Edital prevendo os procedimentos de direito
de preferência para a contratação das MEs e EPPs

Fato

Verificamos que não consta dos Editais referentes aos Convites n° 5,7, lO e 12/2010, os
procedimentos de direito de prcferência para a contratação das ME e as EPP, conforme dispõe o art.
44 da Lei Complementar n° 123/2006.

Manifestação do Gestor

Em 2/6/2011, por intermédio dos Expedientes nOs22.867/11-32, 22.965/11-51 e 22.958/11-
96, a CODESP apresentou as seguintes considerações acerca do tema:

"Apesar de não constar do convite original cláusula prevendo os procedimentos de
direito de preferência para a contrataçiio de ME e EPP, foram convidadas a
participar do certame duas empresas classificadas como ME. Apenas uma empresa
enviou proposta válida na data da abertura do convite. Caso sua proposta empatasse

~.
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com a proposta vencedora, ou ainda, estivesse acima do menos valor, a meslI seria~;:¥i~'
declarada vencedora, de acordo com a legislaç<1ovigente. " (Convite n° 12/20I ASO.- )

"Dentre as empresas indicadas para o Convite, n<1ohavia nenhuma enquadrada como
ME ou EPP, tendo em vista a complexidade, responsabilidade envolvida e o porte dos
serviços. " (Convites n"s 7 e 10/2010)

"As firmas indicadas pela Administraç<1o atendem aos dizeres constantes do S 3~do
artigo 22 da Lei n° 8666/93, e ",10 existem óbices quanto à participaç<1o das MEs e
EPPs 110 respectivo certame, tanto que foram convidadas 8 empresas, dentre as quais
6 enquadradas na classificaç<1o contábil acima, e a vencedora foi mesmo uma EPP.
convém salientar, que nosso cadastro defornecedores não impede a inscriç<1ode EPP
e ME. (Convite n" 5/2010)"

Análises e Conclusões da Equipe de Auditoria

Nossa opinião é de que a CODESP, em suas considerações reproduzidas acima, não
abordou nada referente à constatação apontada: ausência de cláusula contratual prevendo os
procedimentos de direito de preferência para a contratação das ME c as EPP, portanto, a
constatação será mantida.

Ademais, a CODESP cm suas considerações referentes aos Convites nOs 7 e 10/2010
rcvelou uma nova falha na condução destes certames, qual seja: não convidar MEs e EPPs em
função da "complexidade, re~ponsabilidade envolvida e o porte dos serviços", o que não encontra
amparo Icgal.

CONSTA TACÃO 1.5: Formalização de contrato após a prestação_do serviço contratado

Fato

Verificamos que o Convite n° 1212010 apresentou indícios de que os atos nccessários à sua
realização ocorreram após a prestação do serviço contratado: i) não há um processo formal
(autuado, protocolizado enumerado); ii) a homologação do ccrtamc e a assinatura do Contrato n°
DP 62-A!10 ocorreram somente em 10/11/2010, um mês após a realização do evento; iv) em
24/11/2010 a CODESP enviou um fax à empresa contratada solicitando que esta recolhesse a
caução garantia para a execução do contrato.

Manifestação do Gestor

Em 2/6/201 I, por intermédio do Expediente n° 22.867/11-32, a CODESP apresentou as
seguintes considerações acerca do tcma:

"Sabedora do resultado do certame, na data de 6/10/2010, a empresa vencedora se
dispôs a colaborar e prestar o serviço em tempo exíguo, pois tinha o conhecimento da
elevada importância da data "100 anos" para o Porto de Santo~; bem como para
toda a comunidade portuária. Assim, ciente da inadiável realização da comemoraç<1o
em 10/10/2010, a mesma concordou em organizar e realizar o evento e somente
depois das festividades formalizar sua contra/ação. Em fllllç<1o do exposto e, para
preservar o erário, a empresa vencedora do certame recebeu o devido pagamento
referente aos serviços prestados somente em 1"112/2010, após a assinatura do
contrato e de"ída publícaç<1o no DOU.

A contratação não apresentou garantia conforme determina o contrato, pois o serviço
já havia sido prestado, perdelldo todo o sentido a apreselltaç<1ode garantiafi"anceira
para o cumprimento das obrigações contratuais~
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A contrataçüo foi realizada com intuito de dar total atençüo às comell/dí1açmrr:r-
propriamente ditas, principalmente em atendimento à data de /0//0/20/0. n~
mencionado anteriormente, nüo havia tempo suficiente entre a abertura do . ai /
comrataçüo / organizaçüo propriameme dita e publicaçüo, entre outros atos, q
impediram a protocolizaçüo do expediente à época do centenário. Entretanto, já
haviam documentos suficientes que autorizavam e f{arantiam a realização de evento.
Oportunamente, conforme consta do caput do Artigo 38 da Lei 8666/93, os
documentos de contratação foram devidul11enle organizados e encontram-se
numerados e protocolizados ...

Análises e Conclusões da Equipe de Auditoria

Nossa opinião é de que as considerações reproduzidas anteriormente não são capazes de
afastar a constatação apresentada, tendo em vista que:

i) a concordância em realizar um serviço e, posteriormente, firmar o contrato caracteriza o
chamado "contrato verbal", o que é expressamente vedado pelo parágrafo único, do art. 60, da Lei
n° 8.666/1 993;

ii) de fato, a prestação de garantia no caso em tela é inócua, mas resta sem explicação a
cobrança formal da prestação da garantia realizada pela CODESP em 24/1112010 (44 dias após a
realização do evento), por intermédio de fax encaminhado à Contratada;

iii) a redação do caput do art. 38 da Lei n° 8.666/1 993 explicita que o procedimento da
licitação será iniciado com a abertura de processo administrativo, devidamente autuado,
protocolado e numerado, sendo que, oportunamente, os demais documentos devem ser juntados
aos autos. Em outras palavras, antes de mais nada deve ser formalizada a abertura de um processo
administrativo, ao qual, à medida que a licitação for sendo realizada, serão juntados outros
documentos. Isso não foi observado pela CODESP quando da condução do procedimento licitatório
referente ao Convite n° 12/20 IO; e

iv) não há que se falar em falta de tempo, quando o objeto da contratação é a realização de
evento comemorativo previsto há longa data (centenário).

CONSTATAÇÃO 2: Ausência de registro de contratos no SL\SG.

Fato

o S 3°, do art. 19, da Lei nO12.30912010 detennina que:

"Os órgüos e entidades integrantes dos Orçamentos Fiscal, da Seguridade Social e de
Investimento deverüo disponibilizar no Sistema Integrado de Administraçüo de
Serviços Gerais - SIASG e no Sistema de Gestiio de Convênios e Contratos de
Repasse - SICONV, no que couber, informações referentes aos contratos e aos
convênios ou instrumentos congêneres firmados, com a identiflcaçüo das respectivas
categorias de programaçüo e fontes de recursos quando se tratar de convênios ou
instrumentos congêneres, observadas as normas estabelecidas pelo Poder Executivo ...

Em que pese a CODESP ter realizado pregões em 20 10 utilizando o site comprasnet, que
faz parte do SIASG, não foi encontrado nenhum contrato registrado neste sistema, seja na categoria
de "ContraIas SISG" quanto na categoria "Contratos Nüo-SISG". Além disso, as informações
referentes a contratos deveriam ser disponibilizadas na página da transparência, mantida pela
Controladoria-Geral da União, mas não o foram (ver item III.l7 do Relatório)~
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, . . . Por outro lado, é fato que a CODESP mantém em sua intranet um siste~~'.:;~~"")
disponibiliza as informações referentes aos contratos firmados em 2010 c em anos anteriores, \(que, /

. segundo o li 4°, do art. 19, da Lei supracitada, atenderia ao disposto no parágrafo anterior, desdeqn~
"condicionada à transferência eletrônica de dados para o SIASG e o SICONV", o que não ocorre
atualmente.

Manifestação do Gcstor

A CODESP, em seu Relatório de Gestão referente ao exercício de 2010, informou que o
registro de contratos no SIASG não se aplica à sua realidade, em razão de ser uma empresa de
economia mista com recursos próprios, que não recebe verba para despesas de custeio, somente
para aumento de capital para serem aplicados em investimentos, enquadrando-se a unidade no
artigo 6°, liI0, III. a) da lei I 1.768.

Análises e Conclusões da Equipe de Auditoria

Nossa opinião é de que as informações reproduzidas anteriormente não são capazes de
afastar a constatação apontada, pois o normativo citado pela CODESP trata de um ponto que não foi
objeto de análise desta CISET, qual seja, o registro da execução orçamentária e financeira, da
receita e da despesa, no SIAFI.

CONSTATAÇÃO 3: Ausência de declarações de bens c rcndas

Fato

o inciso VII, do art. 1°, da Lei n° 8.730/1993 determina que:

"Art. I" É obrigatória a apresentação de declaraçüo de bens, com indicação das
fontes de renda, no momento da posse ou, inexistindo esta, na entrada em exerCÍcio de
cargo, emprego 011 fllnção, bem como no final de cada exerCÍcio financeiro, no
término da gestão ou mandato e nas hipóteses de exoneração, renúncia 011

afastamento definitivo, por parte das alltoridades e servidores públicos adiante
indicados:

VII - todos qllantos exerçam cargos eletivos e cargos, empregos 011 fllnções de
confiança, na administração direta. indireta e fundacional, de qualquer dos Poderes
da Uniüo. (grifamos)

Ademais, no âmbito do Poder Executivo Fcdera~ o Decreto n° 5.483/2005, no caput dos
arts. 2° e 3°, estabelece que:

Art. 2" A posse e o exercicio de agente público em cargo, emprego 011 fllnção da
adminl<tração pública direta 011 indireta ficam condicionados à apresentação, pelo
interessado, de declaração dos bens e valores que integram o seu patrimônio, bem
como os do cônjuge, companheiro, jilhos 011 outras pessoas que vivam sob a sua
dependência econômica, excluídos apenas os objetos e utensílios de uso doméstico.

Art. ]0 Os agentes públicos de que trata este Decreto atualízarüo, em formlllário
próprio, anualmente e 110 momento em que deixarem o cargo, elllprego 011fllllÇtiO, a
declaração dos bens e \'Olores, com a indicaçüo da respectiva variação patrímonial
ocorrida. (grifamos)

Conforme exposto nos dois nonnativos reproduzidos acima, resta clara a obrigação de
todos os empregados da CODESP apresentarem c/ou atualizarem suas declarações de bens e

~
,
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.: valores, com indicação das fontes de renda. Entretanto, verificamos que a CODESP exige apenas
que os ocupantes de cargos de livre provimento e exoneração apresentem suas declarações.

Diante disso, questionamos a Unidade, por meio da Solicitação de Auditoria n° 9QlJ~W'
4/5/2011. t;':?v ~( ;q ~JJj,,_

\ •••.•..Ll2--
Manifestação do Gestor ~

Em 13/5/2011, por intermédio da Folha de Processo, elaborada pelo Gerente de Relaçoes
Trabalhistas e Sindicais, a CODESP apresentou as seguintes considerações acerca do tema:

"Informamos que anualmente, face à determinação contida na Lei n" 8. 730/1993, os
ocupantes de cargos de livre provimell/O e exoneração nos remetem cópias das
declarações de bens e rendas. Quantos aos controles existell/es, esclarecemos que
atualmente esta GFR é a responsável pelas solicitações, recebimentos e guarda desses
docll/nenlos. ,.

Análises e Conclusões da Equipe de Auditoria

Nossa opinião é de que as considerações reproduzidas anteriormente corroboram a
constatação apontada, não sendo capazes de afastá-la.

CONSTATAÇÃO 4: Ausência de envio de informações à Çontroladoria-Geral da União.

Fato

o parágrafo 2°, do art. 1°, do Decreto nO5.482/2005 determina que:

"Os órgãos e entidades da administração pública federal deverão fornecer à
Contraladoria-Geral da União, até o décimo quinto dia do mês subseqiiell/e ao da
execução orçamell/ária, os dados necessários para a plena consecução dos objetivos
do Portal da Transparência. "

Ademais, no que se refere especificamente às entidades integrantes da Administração
Indireta, o art. 22, da Portaria Intenninisterial n° 140/2006 determina que:

"lndependelllemente da publicação na respectiva página de Transparência Pública,
a~ entidades da Administração Pública Federal indireta deverão encaminhar, em
meio eletrônico, à COlllroladoria-Geral da União, n@ periodicidades estabelecid@
no Capitulo 11 e no prazo estabelecido no art. 6~as informações, requeridas nesta
Portaria, que não se encontram registradas nos sistemas informatizados da
Administração Pública Federal- SlAFl, SIASG e SCDP .••

Conforme exposto nos dois normativos reproduzidos acima, resta clara a obrigação da
CODESP encaminhar mensalmente à CGU as informações detalhadas na Portaria supracitada.
Entretanto, verificamos que a CODESP não está encaminhando essas informações.

Diante disso, questionamos a Unidade, por meio da Solicitação de Auditoria nO14/2011, de
31/5/2011.

Manifestação do Gestor

Em 10/6/2011, por intermédio do Expediente n° 24.217/11-68, a CODESP apresentou as
seguintes considerações acerca do tema: "

cY--J
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Análises e Conclusões da Equipe de Auditoria

"Para a remessa de informações para a CGU e para o MPOG, conforme determina a
legislação, efetuamos as alterações que julgamos necessárias em 1I0SS0S sistemas.
Para dar prosseguimento na implantação, dependíamos de providência no âmbito da
esfera federal que foram adoladas em novembro de 2010 (CGU). Desde então, em
função de demandas que surgiram diariumenle, agravadas pela faltu de pessoaJ. •.este
processo sofreu um slgllijicatlvo atraso. Temos a expectativa da efetiva cont-tlf:/iiJ>h~\
meudos do segundo semestre de 2011." (<J ? 1,( 1J

\~
Nossa opinião é de que as considerações reproduzidas anteriormente corroboram a

constatação apontada, não sendo capazes de afastá-la. Ademais, não há que se justificar, em 2011,
por falta de pessoal e consequentes atrasos, a não adoção de um procedimento previsto em 2006.
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PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA
SECRETARIA-GERAL

SECRETARIA DE CONTROLE INTERNO
COORDENAÇÃO-GERAL DE AUDITORIA

ANEXO 11IAO RELATÓRIO N° 11/2011
INFORMAÇÕES

INFORMAÇÃO 1: Avaliação da Gestão

No que se refere ao a~pecto orçamentário, verificamos que a CODESP executou 83,30%
do previsto para o exercício de 201 O, conforme detalhado no Quadro 07:

Ao detalhar a execução das despesas de capital, observamos que a rubrica de investimentos
com recursos do Tesouro foi a que apresentou o maior impacto negativo na execução orçamentária,
conforme demonstrado no Quadro 08:
Quadro 9 - Dctalhame..--ntodas des

es csas e~e~~I 3
Amortizações
Dividendos/ler
Investimentos c/ Recursos do Tesouro
Investimentos cl Recursos Pró rios

~.mÍ'~vilo' .~R:
1.975
18.200

213.998
55.197

:fi. .~xecu ali, .%.
2.025 102,53
10.600 58,24
82.154 38,39
49.676 90,00

Quanto ao orçamento de investimento, o detalhamento de 97,40% do valor previsto para
ser executado em 2010 se encontra no SIGPLAN (Programa 1461 - Vetor Logístíco Ccntro-
Sudoeste), que sob responsabilidade da CODESP apresenta as ações deserítas no Quadro 09:

lOVR fesouro

10ZQ ODES!'

122T resouro

127J ODESP

.cs .1;1 •

Implantação do Sistema de Segurança
ortuária (ISPS - CODE)no Porto de
~antos
Implantação de Sistema Autônomo de
plação, Tratamento e Distribuição de
gua Potável e Tratamento de Esgotos no
orto de Santos
Estudos c Projetos da Infraestrutura de
ccssos Terrestres 00 Porto de Santos
ncorporação ao Patrimônio da
om anhia, de Obras Reali7..adas na

13

9

2

J(X)

8 61,54'X 8.960.217

2 222,22% 6.967.000

0% 10.000.000

100"1045.500.000

4.993.136 55,73%

6.967.307 100%

0%

41.230.336 90,62'X
J).
,.

_11_0_1_2_5_2_.d_O_C Pá_g_i_n_a_3_7_d_e_'6_f\
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[Margem ES<luerda do Porto de Santos, ~-;-\.- .-h~onfonnc Tcnno de Pcnnis..''iào de Uso nO \~'J._b3.2003 "/
128E k:;ODESP Instalação de Sistema Simulador de

100 0% 2.600.000 "'- /. 0%
bncruç(X,,'S Portuárias
Implantação de Sistema de

128F k:;ODESP lGerenciamento de Tráfego de
100 0% 15.000.000 0%Embaralçõcs (V1MIS) no Porto de -

l'antos

~ fesouro V\linhamcnto de Cais no Porto de Santos 12 0% 15.000.000 - 9o/l
Implantação da Avenida Perimetrnl

IC66 fesouro Portuária no Porto de Santos - no 3 - 0% 54.686.039 1.507.176 2,76%
lMunicínio de Guaruiá

trcsouro
Implantação da Avenida Pcrirnctrai

IC67 Portuária no Porto de Santos - no 3 3 i00% 65.151.040 63.243.718 97,070/,
Municínio de Santos

IK07 tresouro IAdequação de Sistema de Distribuiçãu de
24 - 0% 5.000.000 - 0%Ener~iaEI~rica no Porto de Santos

20BA fesouro IPrevcnÇt1o, Prepe'lração c Enfrentamento
i - 0% 757.000 141.81 ' 18,73%Ioaca a Pandcmia de Influenza

\Dragagcm de Aprofundamento no Canal
3E66 csouro ~eAcesso, na nacia de Evolução e junto 695 - 0% 17.206.610 12.268.518 71,30%

no Cais no Porto de Santos

3E67 esouro JDerrocagcrnjunto ao Canal de Acesso ao
71.824 - 0% 8.067.728 - (W(>!Pono de Santos

3E69 esouro Remoção de Destroços no Canal de
101 0% 7.300.000 00/,IAcesso ao Porto de Santos - -

Fonlr: SIGPLAN

Observa-se do Quadro 09 que as ações 122T, 128E, 128F, 12LR, IC66, IK07, 20BA,
3E66, 3E67 e 3E69 apresenlaram uma baixa execução fisiea c/ou financeira. As causas para essas
baixas realizações encontram-se detalhadas às fls. 46-51 do Relatório de Gestão 2010 da COOESP.
Em suma, a dificuldade na obtenção de licenças ambientais e a demora na conclusão de processos
licitatórios foram os principais fatores que influenciaram esses resultados.

Quanto à gestão financeira, em que pese o lucro líquido ter diminuido 36,20% em relação
ao ano de 2009, a COOESP apresentou alguns resultados capazes de demonstrar a melhora em suas
contas, quais sejam: aumento de 16,40% em sua receita bruta própria (sem considerar os recursos
repassados pelo Tesouro) e aumento de 138,80% em seus dispêndios com investimentos, sendo que
os dispêndios com investimentos realizados com recursos próprios tiveram um aumento de
247,40%.

Por outro lado, verificamos que a COOESP aumentou em 42,60% seus dispêndios com
pessoal, neste ponto cumpre destacar que KR$ 50.200 dos KR$ 239.057 ga~tos referem-se ao
Programa de Incentivo ao Desligamento (PIOV) realizado em 2010. De toda sorte, desconsiderando
estes gastos, verilicamos que a COOESP aumentou em 12,60% seus dispêndios com pessoal,
mesmo não concedendo reajuste a seus empregados em 20 IO, o que representa um ponto a ser
melhorado na gestão da Companhia.

Saliente-se que o Acordo Coletivo de Trabalho 200912011 da COOESP estabelece em sua
Cláusula Primeira que "as partes fixam a vigência do presente ACT no período de 1" de junho de
2009 a 31 de maio de 2011 e a data-base da categoria em 1" de junho ". Já a Cláusula Terceira
estabelece que "a CODES? concederá, a partir de 10 de junho de 2009, aos empregados
representados pelo Sindicato dos Engenheiros no Estado de São Paulo, em decorrência do presente
Acordo, reajuste salarial de 10.55% (dez inteiros e cinquellla e cinco centésimos por cento). a ser
aplicado sobre o salário-base vigente em maio de 2009".

Por fim, quanto à gestão operacional, o Porto de Santos estabeleceu em 20 IO um novo
recorde de movimentação de cargas, ao registrar um movimento superior a 96 milbões de toneladas.

c.;Z:..
;\
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Detalhes dos resultados opcracionais alcançados cncontram-se consignados às fls. 26-32 do
Relatório de Gestão 2010 da CODESP.

Entretanto, em que pese os resultados alcançados, a não realização de açõcs previs~ m
cspecial das ações 122T, 12LR, IC66, 3E67 c 3E69, podem se configurar como um e2~é JÇ;~
qu,"CODESP 000''''", mollm"ruIo "O, =o'"do, up~",.",;,. (~~

\;~=---
INFORMAÇÃO 2: FunciolUlIllento do Sistema de Controle Intemo da UJ '.....

Avaliamos, nos termos do item 1I!.3 do Relatório de Auditoria nOI 1/20 11, os aspectos da
atual estrutura dc Controlc Intcrno da CODESP, nos moldcs da metodologia ditada pelo Commillee
o/ Sponsoring Organizations - COSO, constante do estudo dc Gercnciamento de Riscos
Corporativos - Estrutura Integrada, abrangcndo cinco componcntes. Os resultados dc nossos
exames cstão descritos no quadro abaixo, compiladas as informações apresentadas pela Companhia
cm rcsposta à Solicitação de Auditoria n° 02/20 11:

ITEM

Ambiente de
Controle

SUBlTEM

Rotinas de Controle
Administrativo Interno

Competência e
Desenvolvimento de
Pessoal

Normativo Interno sobre
Ética
Normativo Interno que
aborde a distribuição de
responsabilidades no
diversos setores.
Nível de Supervisão do
Consclbo de
Administração sobre as
oocrações da Comoanhia

SITUACÀO DETECTADA
Na Companhia essas rotinas estão estabelecidas nos seguintes
SISTEMAS: I) Protocolo Geral; 2) Folha de Pagamento;
3) Faturamento; 4) Revisão de Faturamento; 5) Débitos em Carteira;
6) Atracação de Navios - Sistema de Supcrvia Eletrônica de Dados;
7) Controle do Movimento de Cargas dos Navios; 8) Controle do
Movimento de Cargas dos Tenninais Arrendados; 9) Indicadores de
Gestão; 10) Gestão de Contratos de Arrendamento; e I I) Gestão de
Contratos de Terceiros; e nas seguintes NORMAS: 1) Regulamento
de Exploração do Porto de Santos; 2) Regimento Interno da
CODESP; 3) Estatuto Social; 4) Manual de Protocolo; 5)
Cadastramento de Operadores Partu.:,uios; 6) Pagamento de Faturas;
7) Débilos em Carteira; 8) Regulamel1to Geral de Fiscalização das
Operaçõcs Portuárias; 9) Nom," de Uso da Internet; e 10) Cadastro
de Fornecedores de tvIateriais e SL-rviços.
Na Companhia as politicas relacionadas à organização e
desenvolvimento de pessoal estão estabelecidas no Regulamento de
Administração de Pessoal da CODESP, que compreende as políticas
de camos c salários e de treinamento.

A Instituição tem o seu Código de Ética e Conduta.

Na Companhia isso está formalizado em sua Estrutura
Organizacional, aprovada em 2008.

A supervis.'io exercida pelo CONSAD consta do Estatuto Social da
CODESP.

A\';lliação de
I{isco

11012S2.doc

Metodologia
avaliação de risco

de

Na área de informática, a Companhia aprovou o Plano Diretor de
Informática, a Política e Normas de Segurança da Informação c a
Política de Atendimento Help Desk. com o intuito de minimizar os
riscos inerentes à TI.
Quanto aos riscos financeiros, influenciados diretamente por
variações na movimentação de cargas c por contingenciarncntos de
recursos do Tesouro. a CODESP traballm com um Plano de
Contingência ao seu POG.
Para avaliação de outros riscos, são feitas análises pontuais e
resolvidas na Sala de Situação, onde se reúnem o corpo técnico e a
Diretoria Executiva da COIllOanhia.

e-,iL- ;;
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Limites operacionais e
Os limites estão definidos na Estrutura Organizacional, no ESi ~~o~ 1decisórios para cada

nivel de cargo/fimção. Social, no Regimento Interno e no Plano de Cargos e Salário:
•• '1

Avaliação sistemática de

A principal ferramenta utilizada pela Companhia é o seu Sist~e"
adequação elou ••desempenho em

Indicadores de Desempenho (Item I1I.2 deste Relatório).relação às metas e

Procedimentos
objetivos traçados.

de Controle Se faz mediante a aplicação do ISPS-Code, cuja Declaração de
Cumprimento foi obtida em dezembro de 2010 e abrange o controle

Segurança física dos de todos os ativos da Companhia.
ativos. Neste ponto destacamos que, durante nossas atividades em campo,

pudemos verificar a correta aplicação do ISPS-Code. tanto no que se
refere ao controle de acesso, quanto ao controle de ativos.

Segregação de funções Na CODESP as Solicitações são feitas por todas as áreas;
A Aprovação das despesas é ordenada pelo Diretor da áreade solicitação, aprovação
solicitante; e oe pagamento.
Pagamento é autorizado pelo Diretor Financeiro.

Acompanhamento
contínuo do mercado
portuário de forma a Mediante o acompanhamento do Relatório Mensal de Movimentaçào
antecipar desvios e de Cargas, da utilização do sistema "Alice Web" e da leitura revistas
eventos que possam ter técnicas e sites especializados.
impacto sobre aInformação e CompanhiaComunicação
Forma e para quais
servidores os dados sobre
planos, ambiente de As informaçõcs são passadas por meio da intranet da Companhia, que
controle, riscos, possibilita o acesso de todos os seus empregados e por meio de
atividades de controle e reuniões gerenciais.
desempenho são
transmitidas.
Realização de avaliações,

Internamente, o monitoramento é realizado por meio do Relatóriogerenciais/internas ou
Anual da Administração, do Relatório de Gestão e do Sistema de

l\'lonitoramento independentes/externas,
Indicadores de Gestão.para acompanhar suas
Externamente, por meio de Relatórios emitidos pelo TeU,atividades de controle
CISETIPR, ANTAQ, Ministério Público e pela atuação da Auditoriaoperacionais e
Extema.administrativas.

Descrição das medidas
adotadas em relação as
Resoluções CGPAR nOs

Governança 2 e 3, de 2010, com As medidas preconizadas pelas Resoluções CGPAR nOs 2 e 3, de
Corporativa detalhamento do 2010, foram implementadas pela Companhia.

cronograma par a adoção
das medidas
remanescentes.

INFORMAÇÃO 3: Cumprimento das determinações c recomendações expedidas pelo TCU.

Analisamos as determinações c recomendações exaradas pela Corte de Contas, conforme
segue:
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Acórdão 607!201ll- Plenário
[)eterminação elou 1.6. Determinar à CODESP, com fundamento no art. 18 da Lei nO8.443, de 1992, a adoção
Recomendação do da seguinte medida necessária a prevenir a ocorrência da impropriedade identificada em
TCU futuro procedimento licitatório:

1.6.1. no caso de licitação para contratação de empresa para prestação de serviços de
fornecimento de vales-refeição e vales-alimentação, a adoção obrigatória da modalidade
pregão. preferencialmente na forma eletrônica, visto serem serviços considerados comuns,

C_-~



Manifestação da
Unidade
Análise da CISET

. _ l!\'~':::-,\
confonne dispoe o do Dccrcto n" 5.450/2005; . "'J
1.6.2. quc informe ao TCU a respeito das providências tomadas e resultados obtido\.~lllll1fõ" .I
ao uso do pregão para a consecução dos serviços de fornecimento de vales-refeição e"'~es- ~
alimentação.
Esse procedimcnto já está concluído e cm agosto de 2011 scrá realizado o prcgão n' 4/2011
ara contratação de em resa ara fornecimento de vales-refeição.
Não foi possível verificar o atendimento desta determinação. pois o Edital do Pregão ainda
não consta da intranet da CODESP.

Acórdão 80812010 - 2' Câmara
Determinação elou 1.7.1. Determinar à CODES? que adote as providências administrativas, com vistas a obter o
Recomendação do ressarcimento dos valores de vales refeição/alimentação não deduzidos das diárias aos
TCU empregados beneficiados, assegurando a cada um deles o direito constitucional à ampla

defesa e ao contraditório, encaminhando ao TeU o resultado das providências adotadas.
Manifestação da Foram adotadas as providências que resultaram no ressarcimento dos valores de vales
Unidade refeição/alimentação, por parte dos empregados.
Análise da CISET Detenninação atendida.
Determinação elou 1.7.2. Disponibilize, em tempo hábil, as informações necessárias ao bom andamento das
Recomendação do auditorias realizadas pelos órgãos de Controle Externo e Interno, em observância à legislação
TCU respectiva (Regimento InternorrCU c Lei n" 10.1801200 I).
Manifestação da Todos os setores estão orientados no sentido da celeridade no atendimento aos órgãos de
Unidade controle.
Análise da CISET Determinaçào parcialrnLllte atendida, durante nossos trabalhos a CODESP nos atendeu

tempestivamente, cxccto Quanto à SA n" 2/2011 QUC,até o momento, não foi respondida.

Acórdão 883120 IO - Plenário
Determinação elou 9.2. Detenninar à CODESP, com supedâneo no art. 43, I, da Lei n: 8.443/1992 ele o art. 250,
Recomendação do 11, do RITCU, bem como no art. 29, 11,e * I", do Decreto n." 6.62012008, c/c o art. 10 da
TCU Resolução ANTAQ n: 5512002, quc, nos EVTEs dos futuros arrendamentos, faça constar as

fontes das infonnaçõcs e dos valores utilizados.
9.3. Recomendar â CODESP, com fulcro no art. 43, I, da Lei n." 8.443/1992 c/c o art. 250, I1I,
do RITCU, que, nos Estudos de Viabilidadc Técnica e Econômico-financeÍra dos futuros
arrendamentos, avalie. a possibilidade de aprimoramento da previsão de movimentação de
carga com uso de técnicas mais robustas que aquela de calcular a simples taxa média de
cre..o;;cimentopassada.

Manifestação da Acatada a determinação para as próximas licitações.
Unidade
Análise da CISET Não foi possível avaliar o cumprimento da determinação, pois esta teve como origem a única

Concorrência para arrendamento de área realizada pela CODESP em 2010.

Acórdão 1.10712010 - Plenário
Determinação c/ou 9.2. Alertar a CODESP, com espeque no art. 43, I, da Lei n." 8.44311992 c/c o art. 250, 11,do
Recomendação do Regimento Interno do TeU, para o caso de futuros arrendamentos, que remeta documentação
TCU correspondente a comunicações e esclarecimentos enC<'lminhadosàs empresas participantes da

licit.ação, bem assim as impugnações ao edital e decisõcs correspondentes, no prazo
consignado no art. 8°, III, da IN TCU n° 2711998.
9.3. Alcrtar a CODESP, com supedàneo no art. 250, li, do Regimento Intcrno do TCU, para
que, nos futuros processos de arrendamento. abstenha-se de atribuir ao Tribunal de Contas da
União a aprovação de documentos ainda não analisados sob a égide dos autos em trâmite, sob
pena de induzir a erro as partes interessadas e incorrer, em consequência, nas cominações
legais aplicáveis.

Manifestação da Acatada a determinação. Considerada nas próximas licitações.
Unidadc
Análise da CISET Não foi possível avaliar o cumprimento da determinaçào, pois este Acórdão foi publicado em

1"/612010 c a última Concorrência para arrcndamento de áreas realizada pela CODESP
(Concorrência nO712010) teve inicio em 30/412010, antes da publicação do Acórdão.

Determinação elou

Il01252.doc

Acórdão I. 75312010 - I' Câmara
9.4.2. DeternlÍnar â CODESP ue, cientificada da notificação mencionada no item 9.4.1,
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1f'.3G~.'f'
promova o desconto das dívidas na remuneraçào dos responsáveis Gerson" .-s:Th os .
Rezende e Orlando Alves dos Santos (art. 28, I, da Lei nO8.443/1992 clc o art. 4 ,fuso .
8.112/1990). .J'

O assunto encontra-se na Superintendência Jurídica. Os interessados entraram com rccwlSo:no
TCU.
Determinação ainda não atendida, entretanto a CODESP tomou conhecimento da
determinação e está aguardando posicionamento final por parte do TCU para proceder o
desconto.

Acórdão 1.87212010 - I' Câmara
Determinação e/oll 9.2. Alertar a CODESP para a necessidade de haver coerência entre o crédito orçamentário
Recomendação do informado no contrato e a fonte de recursos efetivamente utilizada para o pagamento das
TCU obrigações.
Manifestação da Acatada a detenninação.
Unidade
Análise da CISET Detenninação atL"Ildida,durante nossos trabalhos não evidenciamos a incoerência referida.

Acórdão 2.984/2010 - Plen:irio
Determinação elou 9.4. Determinar à COlJESP que tome todas as providências necessárias para que, doravante,
Recomendação do não haja o pagamento de ajuda de custo a empregados admitidos para o exercício ou
TCU dispensados de emprel!.OSde livre provimento e exoneração.
Manifestação da Acolhida a determinaçào e adotadas as providências.
Unidade
Análise da CISET Determinação atendida, durante nossos trabalhos não evidenciamos os pagamentos referidos.

Acórdão 3.037/2010- Plenário
Determinação elou 9.4. Detennillar cautelarmente à CODESP qne suspenda novas cessões de :ircas não licitadas
Reeomendação do à empresa Terminal para Contêineres da Margem Direita S.A., em substituição àquelas
TCU previstas originalmente no Contrato PRES/028.1998, até que o Tribunal se manifeste em

definitivo sobre a matéria.
Manifestação da Adotada a determinaçào de nào ceder área à Tecondi.
Unidade
An:ilise da CISET Determinação atendida, durante nossos trabalhos não evidenciamos nenhuma nova cessão de

área à Tecondi.

Determinação e/ou
Recomendação do
TCU
Manifestação da
Unidade
Análise da CISET

Acórdão 3.367/2010 - 2' Câmara
1.5. Detenninar a CODESP qne caso opte pelo lançamento de novo edital encaminhe cópia ao
TeU (Concorrência nO6/2010).

Acatada a determinação.

Até o momento, segundo in formações que constam do sistema de licitaçào da Companhia,
não foi lançado um novo edital, portanto não há como a determinação ser atendida. A
CODESP informou ainda (Carta DP-G0/255.2011) que a referida Concorrência está suspensa
em razão de ação judicial, ainda na fase da habilitação.
Entretanto, destacamos que, em 31212011, a CODESP finnon o Contrato n° DPI I2120 11 com
o escritório Nannini e Quintero Advogados Associados. sob a forma de contratação
emergencial, com o mesmo objeto da Concorrência n" 6/2011.
Neste ponto cnmpre ressaltar que, em 2217/2010, a CODESP firmou o Contrato nO
DP/34.2010. também sob a forma de contratação emergencial, com o mesmo escritório e com
o mesmo objeto da contratação atual, e que, em 2/1212009, foi firmado. sob as mesmas
condições e com o mesmo escritório, o Contrato n° DP/62.2009.

Acórdão 6.73612010 - I' Câmara
Determinação elou Delerminar à CODESP qne:
Recomendação do 9.2.1. Regularize a cessão do imóvel, utilizado como estacionamento, situado à Praça da
TCU República, nO19 - Centro, SantoslSP, para que a ele seja dada utilização em consonância com

o interesse da administração, e encaminhe a este Tribunal, no prazo de noventa dias, a

~
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comprovação do ato. ~
9.2.2. Providencie o registro do mencionado imóvel no sistema SrIUnet, naquil le
couber, nos termos da Portaria lntenninistcrial 322, de 23 de agosto de 2001, da Secre < • do
Tesouro Nacional do tvlinistério da Fazenda e a Secretaria do Patrimônio da União 61r-
Ministério do Planejamento, Orçamento c Gestão, e encaminhe a este Tribunal, no prazo de
noventa dias, a sua com rovação.
A SPU entregou o referido imóvel à Justiça Federal para a futura construção de novo cdificio
sede para abrigar a Sub-seção Judiciária de Santos.
Em 2011112010, a CODESP noticiou o TCU sobre as providências adotadas pela SPU, citadas
acima.
Determinação atendida.

INFORMACÃO 4: Constatações e recomendações expedidas pela CISET-PR

Analisamos as ações de controle exercidas pela CISET-PR, verificando a rcspectiva
adoção pela Unidade, conforme segue:

Nola Técnica n" 4/201O-COAUD-CISET-CC-PR, dc 25/212010
Recomendações do Recomendação I; Realizar o devido procedimento de licitação para a contratação dos
Controle Interno serviços advocatícios necessários às demandas da Companhia, com amparo no art. 2° da Lei

n" 8.666/1993 e que, nas contratações diretas por dispensa ou incxigibilidade de licitação,
sejam cumpridas todas as prescrições do art. 26 da Lei n. 8.66611993.
Recomendação 2; Instaurar procedimento para apurar se a houve, pela contratação
emergencial, responsabilidade do gestor público, que deveria ter agido para prevenir tal
ocorrência, e, caso positivo, identificar os responsáveis e quantificar os possíveis danos
provocados por ~11contratação.
Recomendação 3: Alertar que a reincidência de contratações por dispensa de licitação, onde
não reste caracterizada a situação emergencial ou calamitosa, poderão ensejar a irregularidade
na Gestão da Comoanhia.

1\1anifestação da Recomendação I; Já providenciamos os procedimentos licitatórios cabíveis, bem como
Unidade concursos públicos, c nas contratações diretas em curso, como já in formado às vossas

senhorias em expediente anterior, no que tange as prescrições do art. 26, Lei nO 8.666/93
(valor) estão sendo cumpridas.
Recomendação 2: Pelos motivos expostos acreditamos não tcr havido responsabilidade por
contratações indevidas, uma vez que reputamos serem necessárias, realizadas legalmente e da
melhor forma possível.
Recomendação 3: E no que tange ao alerta sobre as contratações emergenciais acreditamos
estar agindo de confonllidade com o mesmo e, et;nceialrncnte, de acordo com a lei.

Análise da CISET Conforme já destacado quando da análise do cumprimento dos Acórdãos n" 5.52612010 - I"
Cãmara e n" 3.36712010 - 2' Cãmara, que se encontra de forma de~llhada na Conslalação 3
do Anexo 1, a CODESP continua contratando serviços advocatícios, por dispensa e por
inexiQibilidade de licitação.

Relatório de Fiscalizacão n" I812010-COFIP-CISET-CC-PR e Nota Têenica n" SI201I-COFIP-CISET-SG-PR
Constatações cio Constatação I: Não adoção das referências de preços do SINAPIISICRO na elaboração dos
Controle Interno orçamentos-base da CODESP refcrentes às Concorrências 11/2009 c 0112009.

Constatação 2; Ausência, nos editais das concorrências CODESP 11/2009 e O112009, de
critérios de accitabilidade dos prcços unitários propostos pelos licitantes c, ainda, autorização,
no edital 1112009, para que os preços globais das propostas dos licitantes pudessem superar
em até 10% o valor orçado pela Administração.
Constatação 3: Presença de itens correspondentes a "Administração Local'~ na taxa de BDI
da proposta vencedora da Concorrência CODESP 1112009.
Constatação -I: Indícios de ocorrência de sobrcprcço e super faturamento no Contrato
CODESP 09-2010.
Constatação 6; Indicios de ocorrência de sobrcpreço e super faturamento no Contrato
DP/52.2oo9.
Constatação Formal I: Ausência de anotação de responsabilidade técnica referente à
orçamentação da obra.

Manifestação da As mais recentes razões de justificativas para as Questõcs abordadas foram encaminhadas oela
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CODESP à ClSETatravés da Carta DP-GDI05.2011, de 7/112011. . 1..•.
A Carta referida pela CODESp foi analisada pela COFIp, c gerou a Nota Técnica {A1'fN"
0512011 COFIP/ClSET/SG-pR, de 16/3/2011, que foi encaminhada ao TCU, em 15~
or intcrmédio do Oficio nO247/2011/COFIP-CISET-SG-PR.

Relatório de Auditoria n° IOflOIO-COAUD-CISET-CC-PR
Constatação I: [nexistência de controle de ponto com a ocorrência c pagamento de horas extras
inexistentes, em bases abrangentes e contínuas.
Constataçflo 2: Não elaboração de inventário tisico anual há longa data.
Constatação 3: Bens não patrimoniados em liSO na Companhia.
Constatação 4: Sistemas de tecnologia da informação (TI) não integrados e ultrapassados.
Constatação 5: Ausência de DesQuisa de mercado Dara cotação dc "reços.
Constatação I: Com relação à inexistência de controle do ponto, esclareccmos que a CODESP
já licitou os equipamentos necessários e s6 está aguardando a homologação.
Constatação 2: Conforme determinação da ANTAQ, foi aberta a Concorrência n° 2/2011
(processo 12718/10-29), a cargo da Comissão Permanente de Licitação - CPL, estando em fase
final de análise dos recursos, onde foram habilitadas 6 empresas, que tem como objeto a
"Prestação de serviços técnicos cspeciali7.41dos de engenharia de levantamento patrimonial e
avaliação de bens móveis e imóveis que integram o patrimônio da CODESP, dos bens imóveis
da União, sob seu uso e guarda, bem como os bens que se encontram nas áreas arrendadas". que
na sua conclusão nos dará condiçõcs de atender aos órgãos fiscali7.41dores, como também de um
controle mais adequado e ágil, em virtude da atual carência de mão de obra, quer na quantidade,
como na qualidade para esse fim.
Constatação 3: Efetuamos o tombamento dos citados bens. Porém, convém salientar que em
ra7lio da grande quantidade de aquisições cfetuadas pela CODESP, em dado momento poderá se
repetir tal fhto, mas com certeza, seguindo a rotina vigente, logo serão tomadas as providências
para o efetivo controle patrimonial.
Constatação 4: A afirmação de que os sistemas da CODESP, incluindo o de controle
patrimonial, são ultmpassados e não possuem integração merece scr detalhada.
a) Os sistemas Faturamento, Cobrança, Folha de Pagamento, Contas a Pagar, Compras e outros
utilizam uma arquitetura de linguagem visual, cujas integraçõcs se dão de forma lógica,
refletidas à medida que nos são solicitados para implementação de controles internos das áreas
usuárias desses sistemas, ou em atendimento a exigências de órgãos controladores externos.
b) A citação "mainframe" trata da platafomla de origem destes sistemas desenvolvidos em
COBOL. Hoje estes sistemas funcionam em plataforma de hardware
que possuem a capacidade de estarem interligados em rede.
e) Com relação ao estabelecido pelo (CO BIT 4.1), ver item 4.2 (Análise da Equipc dc
Auditoria), os sistemas rcferidos no itcm anterior são aplicativos com recursos padronizados,
integrados, estáveis, com excelente relação custo-beneficio e atcndem aos requisitos atuais do
negócio. Quanto a necessidades fhturas, nada a informar.
d) O sistema de Contabilidade está sendo adequado à uma substituição por wn ERP,dado as
demandas surgidas com a obrigatoriedade do SPED.
e} O sistema de Ativo Fixo encontra-se na mesma situação descrita anterionnente, ou seja, de
inclus..io dos dados complementares pela área de patrimônio.
Constatação 5: Adicionalmente ao já informado, esclarecemos que para os valores adotados no
aditivo da Deloite, também nos baseamos nos valores cotados pelas demais concorrentes do
respectivo certame licitatório, veri6cando-se aiJlda os valores adotados pelo DER, a prl.~os de
junho/201O (embora oora a construção dc rodovias - tecnolo~ia diferente).
Constatação I: a situação constatada em 2009, pemlaneeeu em 2010, conforme delaU13do na
Constatação 2 tio A/le..\"o 1.
Constat::lções 2 e 3: a situação constatada em 2009, permaneceu em 2010, confonne detalhado
na Consta/ação 6 do Anexo J.
Constatação 0.1: a resposta apresentada pela CODESP é conflituosa com o que esta escreveu em
seu Plano Diretor de Informática - POI, elaborado em 2010. No POI constam as seguintes
infonnaçôes, que corroboram as constatações apontadas por esta CISET quando da realização da
auditoria de gestão referente ao exercício de 2009:
Hem 3.2.1 - Atualmente, os sistemas computacionais da CODESP estão distribuídos entrc as
seguintes bases de dados (plataformas) e desenvolvidos, muitas vezes, em linguagens de
programação antigas c ultrapassadas;
Item 3.2.2 - Verificou-~c também Que a ~ldcre:-nciafuncional dos sistemas aos orocessos da
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CODESP é baixa em decorrência do excesso de soluções departamentais não integradas,
dificultando a execução dos processos e comprometendo a confiabilidadc das informações. ,....~
Constatação S: a situação coostatada cm 2009, foi constatada cm diversas liCitações e d' ~l,;;-R :;cr~
de licitação realiz.1das em 2010, conforme detalhado na Comlalaçeia / da Anexo /. '~~~

lFI.~~
INFORMAÇAo 5: Gestão de Tecnologia da Informação - TI "' •.- ~

Avaliamos, nos termos do itcm 111.16do Relatório dc Auditoria nO 11/2011, a gcs~de'"
tecnologia da informação da CODESP. Nossa avaliação abordou os seguintcs aspcctos:
planejamento de TI; recursos humanos da área de TI; procedimcntos para a salvaguarda da
informação; desenvolvimento e produção de sistcmas; procedimentos para a contratação e gestão de
bcns c serviços de TI.

Quanto ao planejamento de TI, a CODESP elaborou um documcnto intitulado "P/ano
Diretor de Informática - PDF'. Este documcnto aborda de forma minuciosa a situação atual da
gestão de TI, apontando suas criticidades e fragilidadcs. Neste ponto, rcssaltamos que algumas
dessas fragilidades, como por excmplo a falta de integração entre os sistemas corporativos e a
obsolência destes, foram constatadas pela CISET quando da realização da Auditoria de Gestão
referente ao excrcício dc 2009.

O POI estabelece também uma série de rccomcndações, elaboradas de acordo com os 34
(trinta e quatro) processos definidos na estrutura do Cobil 4.1 e baseadas nas seguintes dirctrizcs:
suportar os imperativos estratégicos, focar em resultados e métricas, fortalecer o relacionamento
com as unidades clientes, ser mais flexível e adaptável a mudanças, aumcntar o foco em inovação.

Ainda no que se refere ao POI elaborado pela CODESr, consta desse documcnto a
neccssidade da criação dc um Comitê Gestor de Informática, de acordo com o que determina o
Cobit 4./ em scu item P04.3. Este Comitê deverá ser responsávcl por estabelecer e estruturar os
seguintes objetivos: gerenciar portfólio de projetos c programas de TI; validar priorização de novas
entregas de projetos; facilitar decisões de iniciação dc projetos; e fornecer integração, monitoração e
controle.

Em nossa opinião, em seus aspectos mais rclcvantes, o rOI, f(li elaborado de acordo com o
que determina o Cobit 4.1 em scus itens rOI e P03, e desta forma, podc scr considerado como uma
mesela de um Plano Estratégico e um Plano Diretor. Neste ponto, ressaltamos que o ideal é quc cste
dois planos sejam distintos.

Quanto aos recursos humanos da área de TI, verificamos que a CODESP não possui um
quadro de pessoal adequado às suas neccssidadcs (2 gerentes, I secretária, 22 técnicos e 4
estagiários), conforme informações constantes da Seção 3.1 do PDI.

Ainda no que se relaciona a recursos humanos, a Companhia não possui uma política de
capacitação em TI, o que resulta, confonnc infonnações constantes da Seção 3. I.I do PDI, em uma
baixa qualidade dos serviços prestados, gerando processos dc trabalho desorganizados, com
controlc e acompanhamento precários e baixa asscrtividade no atendimento.

No tocante aos procedimentos para salvaguarda da informação, a CODESP instituiu a
Política de Segurança e Proteção da Informação, quc. tem como objetivo principal, direcionar um
programa dc proteção dos ativos da informação, tais como: base de dados, documentos, arquivos
cntre outros. A partir da sua cxistência, podem-se estabeleccr os procedimcntos operacionais, as
instruções de trabalho e os padrões de segurança, compondo assim, um programa complcto c
consistente de segurança da informação, reduzindo riscos e garantindo a integridade, sigilo e
disponibilidade dos ativos de informação. Em nossa opinião, em seus aspectos mais relevantes, esta
política está de acordo com as dctcrminaçõcs constantes da NBR ISSO/IEC 27002:2005, itcm 5.1 e
do Cobit 4.1, item DS5()b
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Quanto ao desenvolvimento e produção de sistemas, a CODESP não possui um ~GllS~)
definido para esse fim. No POl esta questão foi abordada, de forma parcial, contendo a 1<!Ws.-a~r--

. recomendação de que fosse padronizada a platafonna de softwares básico corporativo e que ~ii~
adotados o 12EE (Java 2 Enterprise Edition) como linguagem de desenvolvimento de Aplicativos
Corporativos e WEB e o ORACLE como sistema gerenciador de banco de dados corporativo.

Quanto aos procedimentos para a contratação de bens e serviços de TI, verificamos quc
não há um processo definido para esse fim, bem como para a gestão de contratos de TI, c que este
ponto não foi abordado no POl da CODESP c..,9J
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